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Nota Introdutória  

 

A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS 2015) e o respectivo Plano de 

Implementação (PIENDS) foram aprovados pela Resolução de Conselho de Ministros n.º  109/2007, 

de 20 de Agosto. Essa Resolução criou também uma equipa de coordenação oper acional da 

implementação da estratégia liderada pelo Prof. António Gonçalves Henriques, a quem foi atribuída 

a missão de elaborar relatórios de execução, sob supervisão do Coordenador Nacional da Estratégia 

de Lisboa e do Plano Tecnológico e tendo por supo rte a rede de pontos focais que apoiam esse 

processo de coordenação.  

A ENDS 2015 foi concebida como uma arquitectura de integração e projecção no horizonte de 2015 

dos diversos instrumentos de planeamento estratégico do Governo, em particular do Programa 

Nacional de Reformas (PNACE), do Plano Tecnológico (PT), do Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT) e das estratégias e medidas sectoriais que os integram.  

O PIENDS foi construído como um referencial dinâmico, a partir dos objec tivos, vectores e linhas 

de orientação definidos na ENDS 2015, permitindo uma regular actualização de medidas no quadro 

da avaliação e actualização dos seus programas de suporte. Constituiu, por outro lado, um 

referencial de enquadramento à definição e reg ulamentação do Quadro Estratégico de Referência 

Nacional (QREN 2007 -2013), principal fonte de financiamento da sua execução.  

O progresso da execução da ENDS 2015 e do PIENDS reflecte -se nos relatórios de execução dos 

vários programas de acção e do QREN.  

A estratégia de desenvolvimento sustentável, tal como preconizada, com objectivos e prioridades 

estratégicas que passam pela coesão económica e social, inovação e desenvolvimento tecnológico, 

sustentabilidade ambiental, medidas de incremento da eficiência en ergética e redução de gases 

com efeito de estufa, reúne a maioria das políticas públicas -chave de combate à crise financeira, 

económica e social que tem caracterizado os últimos tempos na União Europeia.  

O esforço para ultrapassar a crise tem -se desenvolv ido no espaço intra -comunitário e internacional, 

salientando -se o respeito pelos princípios da sustentabilidade no contexto particular da Estratégia 

de Lisboa para o crescimento e o emprego.  

Tem sido fundamental na monitorização periódica da ENDS 2015, com  auxílio do PIENDS, a 

participação dos representantes máximos dos diversos sectores da sociedade, que têm conjugado 

esforços no combate aos efeitos negativos da crise nas suas vertentes de sustentabilidade 

económica, social e ambiental.  

Salienta -se o acom panhamento sistemático das medidas lançadas pelo Estado, da iniciativa privada 

e da sociedade civil, de suporte e dinamização da economia real, de redução de custos de recursos 

humanos, bem como na inovação e desenvolvimento tecnológico e dos seus ganhos n o âmbito da 

sustentabilidade social e económica, na construção de uma sociedade inclusiva e utilizadora 

eficiente de recursos.  
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Os Relatórios de execução da ENDS 2015 têm vindo a divulgar estes resultados, destacando -se os 

dois Relatórios elaborados ainda e m 2008, que tiveram como temas chave as políticas relacionadas 

com o combate às alterações climáticas e com a coesão, respectivamente, procurando apresentar 

uma síntese dos progressos mais significativos atingidos em cada objectivo da estratégia, com 

enfoq ue privilegiado nos dois temas seleccionados.  

Neste primeiro Relatório bienal de execução de âmbito geral, não temático, procura -se avaliar os 

efeitos da implementação da estratégia ao nível do território nacional continental, percorrendo os 

sete objectivo s nela preconizados.  

No primeiro capítulo actualizam -se alguns indicadores da ñlista de indicadoresò constantes da ENDS 

2015, com base nos valores disponíveis no EUROSTAT para permitir uma comparação com a UE27, 

e efectua -se uma breve análise da evolução d as principais tendências no período 2000 a 2008.  

Os capítulos seguintes apresentam uma síntese elaborada com base nos contributos dos diferentes 

responsáveis sectoriais das principais medidas e resultados correspondentes, tendo por base a 

prossecução dos Objectivos consignados na ENDS 2015:  

ü OBJECTIVO 1 -  Sociedade do Conhecimento  

ü OBJECTIVO 2 -  Crescimento, Competitividade e Eficiência Energética  

ü OBJECTIVO 3 -  Ambiente e Património Natural  

ü OBJECTIVO 4 -  Equidade e Coesão Social  

ü OBJECTIVO 5 -  Valorização do Território e Conectividade Internacional  

ü OBJECTIVO 6 -  Participação Activa na Cooperação Internacional  

ü OBJECTIVO 7 -  Administração Pública Eficiente  

 

A estrutura deste terceiro Relatório respeita os sete objectivos da ENDS 2015.  

 

O Coordenador do Grupo de Trabalho Operacional da ENDS 2015  
 

 

 
António Gonçalves Henriques  

 

 

Junho de 2009  
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Síntese de Indicadores  

 

Seguidamente apresentam -se os valores disponíveis de alguns indicadores, de 2000 a 2008, que 

abrangem aspectos económicos gerais, à coesão social, emp rego, inovação e investigação, 

ambiente e sociedade de informação. Incluiu -se ainda o valor médio da UE27 relativo a cada 

indicador, quando disponível.  

 

 PORTUGAL  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  UE 27 2008  

 E
C

O
N

Ó
M

IC
O

S
 

G
E

R
A

IS
 

PIB per capita em  PPC 

(UE27=100)  78  77,3  77  76,7  74,6  76,9  76,3  76,1  75,5 f  100  

Produtividade do trabalho por 

pessoa empregada PPC  

(UE27=100)  68,8  67,8  67,8  68,3  67,1  70,1  70,2  71,2  70,8 f  100  

E
M

P
R

E
G

O
 

Taxa de crescimento do 

emprego  2,1  1,8  0,6  -0,6  -0,1  -0,3  0,5  0,0 e  0,4 e  0,9  

Taxa de emprego (15 -64 

anos)  68,4  69,0  68,8  68,1  67,8  67,5  67,9  67,8  68,2  65,9  

Taxa de emprego (55 -64 

anos)  50,7  50,2  51,4  51,6  50,3  50,5  50,1  50,9  50,8  45,6  

Taxa de emprego (mulheres)  
60,5  61,3  61,4  61,4  61,7  61,7  61,9  61,9  62,5  59,1  

Id ade média de saída 

efectiva do mercado de 

trabalho    61,9  63  62,1  62,2  63,1  :  i  62,6    61,2 e  

Activação dos 

desempregados de longa 

duração          32,4  31,4   24,4  25,3  n.d   n.d.  

E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 
/ 

A
L

V
 

Nível educacional dos jovens 
com 22 anos (% jovens dos 

20 a os 24 que completaram 

o nível  secundário )  43,2  44,4  44,4  47,9  49,6  49  49,6  53,4  54,3  78,5  

Mulheres  51,8  53  52,9  55,5  58,7  57,5  58,6  60,8  61,9  81,4  

Homens  34,6  35,9  36,1  40,4  40,8  40,8  40,8  46,3  47,1  75,7  

Participação em educação e 

formação (percentag em da 
população 25 -64 anos)  3,4  3,4  2,9  3,2  4,3 b  4,1  4,2 p  4,4 p  5,3 p  9,6 p  

Mulheres  3,5  3,6  3,1  3,4  4,4 b  4,2  4,4 p  4,5 p  5,6  p 5,6 p  

Homens  3,2  2,9  2,6  3 4,1 b  4 4,1 p  4,4 p  5,0 p  8,7 p  

Saída escolar precoce  42,6  44  45,1  40,4  39,4 b  38,6  39,2  p  36,3 p  -  15,2 (2007)  

Mulheres  35,1  36,7  37,5  33  30,6 b  30,1  31,8 p  30,4 p    13,2 (2007)  

Homens  50,1  51,2  52,6  47,7  47,9 b  46,7  46,4 p  42,0 p    17,2 (2007)  

IN
O

V
A

Ç
Ã

O
 E

 

IN
V

E
S

T
IG

A
Ç

Ã
O

 

Despesas em Investigação e 

Desenvolvimento em % do 

PIB 0,76 e  0,8  0,76 e  0,74  0,77 e  0,81  1 e  1,18 p    1,83 s(2007)  

Diplomados em Ciência e 

Tecnologia  (p 1000 

população entre 20 -29 anos)  6,3  6,6  7,4  8,2  11  12  12,6  18,1    13,4(2007)  
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 PORTUGAL  2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  UE 27 2008  

Nível de educação atingido 

pela população jovem  (%)  43,2  44,4  44,4  47,9  49,6  49  49,6  53,4  54 ,3  84,5  

Níveis de preços relativos e 

convergência de preços  

(%)(*)  73,4  74,6  76,2  

79,5 

p             

Investimentos das empresas 

em % do PIB  23,3  22,6  21,4  19,2  19  18,5          

C
O

E
S

Ã
O

 S
O

C
IA

L
 

Desigualdade na distribuição 

do rendimento  (%)  6,4  6,5  7,3 ip  7,4 ip  6,9 b  6,9  6,8 p  6,5 p    4,8 ps  

Taxa de pobreza depois das 

transferências sociais  (%)  21  20  20  ip  19  ip  20 b  19  18 p  18    16 ps  

Dispersão regional da taxa 

de emprego  (coeficiente de 

variação das taxas de 

emprego -  15 -64 anos)  4,3  3,5  3,8  3,9  3,5  3,3  3, 1 3,3    11,1  

Mulheres  8,2  6,8  5,9  6,3  5,9  5,6  4,8  5,5    15,8  

Homens  3,2  2,7  3,5  3,2  3,2  3,1  3,1  3,7    8,8  

Desemprego de longa 

duração (superior a 12 

meses) em % da população 

activa  1,7  1,5  1,8  2,2  3 3,7  3,9  3,8  3,7  2,6  

A
M

B
IE

N
T

E
 

Emissões de gases com 

efeito de estufa baseados 

nos equivalentes CO2 

(1990=100)  -  meta:127,0  135,9  138,7  146,5  138  141,3  145,4  138,3      92,3 (2006)  

Intensidade energética da 

economia  235,87  231  240,3  

236,7

4 239,97  243,44  225,14      202,45(2006)  

Índice de volume d e 

transporte de mercadorias, 

por unidade do PIB 

(2000=100)  108,4  107  99,7  

143,5 

b 148,6  153,8  155,8      106,8 s  

S
O

C
IE

D
A

D
E

 D
E

 I
N

F
O

R
M

A
Ç

Ã
O

 

E-comércio (%)      0,60  0,60  1,30  :  2,70  :    4,20  

Preços das telecomunicações 

(chamadas locais de 10 

minutos ú) 0,23  0,30  0,31  0,31  0,40  0,37  0,37      0,36  

Utilização do E -governo pelas 

empresas  (%)          57,00  58,00  60,00  72,00  75,00  68,00  

Nível  de acesso à Internet 

das empresas  (%)        70,00  77,00  81,00  83,00  90,00  92,00  93,00  

Nível de acesso à Internet 

das f amílias (%)      15,00  22,00  26,00  31,00  35,00  40,00  46,00  60,00  

 := n/disponível   s= estimativa Eurostat   p= valor previsonal   b= quebra de série       

 

e= valor estimado   i= ver texto explicativo   u= dados muito  pouco fidedignos   f= previsão  

(*) F onte nacional             

 Fonte: EUROSTAT 
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Conforme se observa, ao nível dos indicadores económicos gerais, tanto o PIB per -capita em PPC 1, 

que regista um decréscimo de 0,6 p. p. 2, como a Produtividade por pessoa empregada em PPC, 

com descida de 0,4 p. p. em relação aos valores registados em 2007, são sinais do acentuar da 

crise que caracterizou o último ano.  

À estagnação de 2007 da taxa de crescimento do emprego em Portugal, com um valor próximo dos 

0,0%, seguiu -se em 2008 um pequeno aumento para 0,4%, um pouco abaixo da média EU27, de 

0,9% (dados estimados ï EUROSTAT). No que respeita à taxa de emprego, os valores que se 

registaram na UE27, de 45,6% e 65,9%, nos escalões etários dos (55 -64) e (15 -64), são inferiores 

aos nacionais com 68,2% e 50,8%.  

A p ercentagem de jovens entre os 20 -24 anos que completaram o secundário tem vindo a 

apresentar alguma sustentabilidade, com um crescimento sucessivo nos últimos anos, sendo que 

de 2007 para 2008 subiu 0,9 p.p., com 54,3% neste último. Note -se que, neste ano de 2008 e no 

caso das mulheres, atinge os 61,9%, contrapondo -se os 47,1% dos homens.  

A formação de jovens e adultos evolui favoravelmente quanto ao nível habilitacional dos jovens 

portugueses e o aumento da participação em acções de aprendizagem ao longo d a vida, 

apresentando em 2008 um valor de 5,3% (previsional).  

O POPH ï Programa Operacional do Potencial Humano, que concretiza a agenda temática para o 

potencial humano inscrita no Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), enquadra a 

aplicação da política comunitária de coesão económica e social em Portugal no período 2007 -2013.  

Com uma dotação global aproximada de 8,8 mil milhões de Euros, dos quais 6,1 mil milhões de 

comparticipação do Fundo Social Europeu, o POPH visa estimular o potencial de c rescimento 

sustentado da economia portuguesa, no quadro de prioridades, da qual se destacam:  

ü Superar o défice estrutural de qualificações da população portuguesa, consagrando o nível 

secundário como referencial mínimo de qualificação, para todos;  

ü Promover  o conhecimento científico, a inovação e a modernização do tecido produtivo, 

alinhados com a prioridade de transformação do modelo produtivo português assente no 

reforço das actividades de maior valor acrescentado;  

ü Estimular a criação e a qualidade do emp rego, destacando a promoção do 

empreendedorismo e os mecanismos de apoio à transição para a vida activa;  

ü Promover a igualdade de oportunidades, através do desenvolvimento de estratégias 

integradas e de base territorial para a inserção social de pessoas vu lneráveis a trajectórias 

de exclusão social. Esta prioridade integra a igualdade de género como factor de coesão 

social.  

Do investimento público total de cerca de 9 mil milhões de euros, cerca de 6 mil milhões estão 

afectos ao desenvolvimento das políticas  que integram a Iniciativa Novas Oportunidades, 

                                                           
1 PPC ï paridade de poder de compra . 
2 p.p. ï ponto percentual .  
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nomeadamente através do Programa Operacional Temático Potencial Humano. No ano de 2008, 

conforme informação recolhida junto do POPH, foram concedidos ú 2.582.790.663,083 de apoios.  

A inovação e a investigação têm sido uma aposta significativa dos últimos anos, sendo de salientar 

que as despesas em orçamento público total de ciência e tecnologia ultrapassaram pela primeira 

vez 1% dom PIB em 2008. Este es forço permitiu que Portugal fosse o país europeu em que a 

despesa em I&D mais cresceu entre 2005 e 2007, passando a representar globalmente, e pela 

primeira vez, 1,2% do PIB nacional, igualando a Espanha e aproximando Portugal do nível da 

Irlanda (1,3%).  

Orçamento público total de I&D  

(Fonte : OCT/OCES/GPEARI MCTES -  Estatísticas)  

      

1986 a 2008 (milhões de euros, preços constantes de 2008)       

           

    2000  2001  2002  2003  2004  2005  2006  2007  2008  

                      
Orçamento público total de 

I&D  
929  969  1 065  979  1 032  1 186  1 182  1 306  1 701  

                      

.          

        

De 2007 para 2008 (a preços de 2008) regista -se uma taxa de crescimento de 30,2% no 

Orçamento Público total de I&D, sendo que as Despesas nesta maté ria, em percentagem do PIB, 

cresceram de 0,99 em 2007 para 1,18 em 2008.  

Na coesão social, relevante numa análise de desenvolvimento sustentável, assinala -se a redução 

de 0,3 p.p. na desigualdade de distribuição do rendimento nos dois últimos anos, 2007 e 2008, 

mantendo -se a taxa de pobreza depois de transferências sociais em 18% no mesmo período, 

assinalando -se que a conjuntura económica é bastante desfavorável.  

A dispersão  regional da taxa de emprego assinala uma diversidade no género, que parece de 

assin alar, 5,5% nas mulheres e 3,7% nos homens , a qual se tem verificado ao longo dos últimos 

anos, com alguma atenuação nos dois últimos. No entanto, este indicador regista em Portugal 

valores inferiores à média da UE27, que em 2008 para o escalão etário dos 1 5-64 anos registou 

11,1%, contra os 4,6% nacionais.  

O desemprego de longa duração, apesar de todas as vicissitudes resultantes da crise financeira, 

económica e social já sentida em 2008, apresenta uma muito ligeira descida de 0,1 p.p., de 3,8% 

em 2007 para  3,7% em 2008.  

Nas questões ambientais apresentam -se indicadores positivos, e.g. a intensidade energética da 

economia, que regista 4 um decréscimo de 243 para 225, de 2006 para 2007, não estando 

disponíveis dados de 2008.  

                                                           
3 Nos termos do disposto na alínea l) do nº 1 do artigo 10º do Decreto Regulamentar nº 84 -A/2 007 de 10 de Dezembro, 

publica -se a lista dos apoios concedidos pelo Programa  Operacional Potencial Humano (POPH) no ano de 2008:  
4 A intensidade energética da economia é uma medida da quantidade de energia necessár ia para produzir uma unidade de 

output ec onómico . A redução de intensidade energética significa que menos energia é necessária para produzir o mesmo 

output, logo está relacionada com eficiência energética. O indicador apresentado no quadro é calculado como o rácio entre o 

consumo bruto de energia  produzida no país (em toneladas de petróleo equivalente) e o PIB (euros ï preços constantes de 

1995).  
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O mesmo se passa com a emissão de g ases com efeito de estufa, em que os últimos dados 

disponíveis no EUROSTAT reportam, a 2007, 138,3 (1990=100), inferior a 2006 que apresentava 

145,4.  

Tendo -se alterado a base do índice de volume de transporte de mercadorias, ano 2000=100, 

verifica -se um va lor elevado no que respeita a Portugal, 155,8 em 2007, quando comparado com 

UE27 e os seus 106,8.  

Salientam -se ainda os indicadores relativos ao desenvolvimento da sociedade de informação, com 

destaque para a utilização de e -governo pelas empresas, que em Portugal atinge uma taxa de 75% 

em 2008, numa subida assinalável de 57% em 2004,sendo de 68% na UE27.  

O nível de acesso das populações à Internet, que passa de 15% em 2002 para 46% em 2007, é 

também um resultado positivo evidente da implementação da estrat ®gia de preparar ñPortugal 

para a Sociedade do Conhecimentoò, nos ¼ltimos 5 anos. 

O indicador equivalente para as empresas apresenta 92% em 2008, apenas 1% abaixo do valor da 

UE27 que é, no mesmo ano, de 93%.  
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Objectivo 1  

PREPARAR PORTUGAL PARA A ñSOCIEDADE DO CONHECIMENTOò 

 

Este Objectivo visa o desenvolvimento do capital humano através da melhoria das qualificações dos 

portugueses e da criação das competências adequadas para um novo modelo de desenvolvimento, 

bem como da aceleração do conhecimento cientí fico e tecnológico como base para a inovação.  

Procura -se, deste modo, cumprir vários objectivos em simultâneo: aproximar a educação e a 

formação das comunidades, em geral, e dos cidadãos, em particular, promovendo o exercício de 

práticas efectivas de apren dizagem ao longo da vida por todos os indivíduos, e, desta forma, 

habilitar e qualificar os portugueses para a sociedade do conhecimento, no quadro de uma 

economia cada vez mais global, complexa e exigente.  

 

1.1 .5  CONSOLIDAÇÃO DO ENSINO BÁSICO E EXPANSÃO D A EDUCAÇÃO E 

FORMAÇÃO DE NÍVEL SECUNDÁRIO, GARANTINDO A MELHORIA DA 

QUALIFICAÇÃO DE BASE  

Neste domínio, destaca -se o prosseguimento da exp ansão da educação pré -escolar, a reforma do 

ensino básico e secundário, em estreita articulação com a r eforma da forma ção profissional , e a 

modernização da qualidade do ensino, designadamente através do recurso às tecnologias de 

informação e comunicação (TIC) nos métodos de ensino/aprendizagem.  

 

1. 1.1. E xpansão da educação pré - escolar, ao serviço da igualdade de oportunid ade s e 

1.1. 2. M elhoria da eficiência do ensino básico e secundário e combate à saída precoce do 

sistema de ensino  

Numa perspectiva de valorização e requalificação da Escola Pública , o destaque vai para a 

prossecução do trabalho de reordenamento e renovação  da rede escolar pública em articulação 

com os municípios, de forma a melhor fazer corresponder a oferta das estruturas educativas às 

necessidades das populações, racionalizando os recursos disponíveis.  

Esta intervenção tem sido ancorada em três eixos fun damentais: (i) encerramento das escolas que 

não preenchem critérios de qualidade (dimensão, taxa de sucesso escolar e condições físicas), (ii) 

requalificação das escolas existentes e (iii) criação de novas escolas.  

                                                           
5 Esta numeração segue a das prioridades e vectores estratégicos do texto da ENDS2015 da Resolução da Assembleia da 

República n.º 40/2007 , publicado no DR 1.ª série ð N.º 159 ð 20 de Agosto de 2007 , e disponível no site 

www.desenvolvimentosustentavel.pt  
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O primeiro eixo encontra -se praticamente concluído, tendo sido registado o encerramento de cerca 

de mais de 2000 escolas entre os anos lectivos 2005/2006 e 2007/2008. No que respeita aos 

restantes dois eixos, destacam -se duas iniciativas complementares:  

(a)  Em primeiro lugar, o lançamento, em Maio de  2008, do Programa Nacional de 

Requalificação da Rede Escolar  do 1.º Ciclo do Ensino Básico e da Educação Pré -

Escolar , que visa a modernização do parque escolar dos ensinos básico e pré -escolar através 

da construção de novos estabelecimentos de ensino e/ou  da requalificação dos existentes 

numa lógica de ñCentro Escolarò6, que abrangeu em 2008 (Fevereiro a Dezembro) 704 

estabelecimentos, cujas candidaturas ao QREN foram aprovadas de acordo com a seguinte 

distribuição:  

Tab.  1.1 ï Estabelecimentos com candidat uras aprovadas em 2008  

(Fonte: ME ï www.centroescolar.min - edu.pt ; 2009)  

Abrangidos  

Estabelecimentos de Ensino*  

Total  
Pré - escolar  

1.º Ciclo do ensino 
básico  

N.º Alunos abrangidos  42 605  125 115  167 720  

N.º Turmas abrangidos  1 780  5 429  7 209  

N.º Salas  1 815  5 507  7 322  

No âmbito deste processo, foram abertos 50 novos centros escolares em 2008.  

(b)  Em segundo lugar, a continuidade do Programa de Modernização do Parque Escolar do 

Ensino Secundário , iniciado em Março de 2007 e que aponta para a modernização de 332 

escolas secundárias até 2015, tendo sido já realizadas 4 intervenções piloto em 2007/2008 e 

lançadas 26 novas intervenções a decorrer em 2008/2009. A programação física e financeira 

do Programa foi r eformulada no final de 2008, de modo a integrar a Iniciativa para o 

Investimento e o Emprego, no quadro das medidas excepcionais de combate à crise, conforme 

quadro abaixo apresentado.  

Tab.  1.2 ï Programação Física e Financeira 2007 ï 2011  

(Fonte: ME ï Par que Escolar, EPE; 2009)  

Fase  
Fase Piloto  Fase 1  Fase 2  Fase 3  

2007/08  2008/09  2009/10  2010/11  

N.º Escolas  4 26  75  100  

N.º Alunos abrangidos  5 500  32 000  90 000  120 000  

Investimento *  61  330  860  1 200  

*  Em milhões de euros  

No que respeita à iniciativa  dos municípios e das instituições particulares de solidariedade social, 

em Setembro de 2008 7 foi criada uma linha de apoio financeiro para o alargamento da rede de 

                                                           
6 Conceito que considera agregados de ñedifícios que, desejavelmente, integrem o 1.º ciclo do ensino básico e a educação pré -

escolar e se e ncontrem apetrechados com espaços destinados à instalação de biblioteca, polivalente/refeitório, sala de 

professores, para além de um conjunto de áreas multifuncionais que contribuirão para a melhoria da qualidade do espaço 

educativo e que poderão, igualme nte, ser partilhados pelas comunidades locais em que as escolas se inserem ò. (in 

www.centroescolar.min -edu.pt ; enquadramento do programa)  

7 Despacho  n.º 23403/2008, de 16 de Setembro (MTSS, ME).  

http://www.centroescolar.min-edu.pt/
http://www.centroescolar.min-edu.pt/
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educação pré - escolar , a vigorar durante o ano lectivo 2008/2009, especialmente orientada pa ra 

os concelhos que apresentam uma taxa de cobertura inferior à média nacional, designadamente 

Lisboa e Porto.  

Deste modo, pretende -se estimular a oferta para a construção de novas salas de aula para 

educação pré -escolar ou de ampliação e requalificação da s existentes, a fim de aumentar o número 

de vagas disponíveis para as crianças dos 3 aos 5/6 anos e, por esta via, potenciar a frequência 

deste nível educativo, reforçando as condições de igualdade de oportunidades no acesso a 

equipamentos e serviços neces sários à conciliação entre a vida pessoal e familiar e a actividade 

profissional.  

Numa perspectiva de combate à exclusão social, de promoção da igualdade de oportunidades no 

acesso e combate ao insucesso escolar, tem sido dada particular atenção aos alunos  que se 

encontram em situação de risco de exclusão, designadamente através de duas estratégias de 

inclusão educativa:  

a)  O programa  Territórios Educativos de Intervenção Prioritária  (TEIP) visa promover o 

sucesso educativo de todos os alunos, especialmente da queles que se encontram em situações 

de risco de exclusão social e escolar, tendo sido relançado pelo Ministério da Educação em 

2006. Entre 2006/2007 e 2007/2008, abrangeu um conjunto de 36 agrupamentos de escolas 

(Lisboa e Porto), envolvendo mais de 42 mi l alunos, que têm sido alvo de medidas 

excepcionais para combater a insegurança, a indisciplina, o insucesso e o abandono escolar. 

Em Outubro de 2008 8, este programa foi objecto de reestruturação ï passando a designar -se 

TEIP2, de forma a vir a abranger ou tros agrupamentos de escolas de outras regiões.  

b)  O ensino especial  foi alvo de reestruturação em 2008 9, visando fomentar a equidade 

educativa, entendida como a garantia de igualdade, quer no acesso quer nos resultados. Este 

diploma define os apoios especial izados a prestar em todos os níveis de educação (educação 

pré -escolar, ensinos básico e secundário dos sectores público, particular, cooperativo ou 

solidário), de modo a criar condições para a adequação do processo educativo às necessidades 

educativas espe ciais das crianças e jovens com deficiências ou incapacidades. Neste quadro, 

destacam -se as seguintes medidas: (i) criação de quadros de educação especial em 

agrupamentos de escola (aumento do n.º de docentes em 25%: 3963, em 2006/2007, 4959, 

em 2007/2008) ; (ii) criação de redes de agrupamentos de referência para a intervenção 

precoce, para o ensino bilingue de alunos surdos e para a educação de alunos cegos e/ou com 

baixa visão; (iii) criação de 13 centros de recursos TIC para a educação especial; (iv) 

ala rgamento do número de unidades especializadas em multideficiência e em ensino 

estruturado para apoio a alunos com perturbações do espectro do autismo; (v) aumento do 

número de técnicos especializados (em 75%: de 153, em 2006/2007, para 269, em 

2007/2008); (vi) aumento da produção de manuais escolares em formatos acessíveis.  

Numa óptica mais abrangente de combate ao insucesso escolar e ao abandono no ensino básico, 

com o objectivo de assegurar o cumprimento da escolaridade obrigatória , foi desenvolvido um no vo 

percurso curricular ï cursos de Educação e Formação de Jovens  ï que constitui uma alternativa 

                                                           
8 Despacho normativo n.º 55/2008, de 23 de Outubro (ME).  

9 Decreto - lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro (ME).  
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destinada aos jovens do ensino básico que já tenham atingido os 15 anos e ainda não tenham 

concluído a escolaridade obrigatória.  

O encaminhamento dos jovens pa ra estes cursos funciona como um mecanismo de reorientação do 

processo educativo, tanto mais que, a par da certificação escolar, os formandos obtêm uma 

qualificação profissional. Esta medida traduziu -se no aumento do número de alunos matriculados 

no ensino  básico, como se pode verificar d a tabela 1.3 , bem como na redução da taxa de retenção 

e desistência no ensino básico, a qual diminuiu de 11,4% em 2005/2006 para 8,3% em 2007/2008 

(uma diminuição de 3,1 pontos percentuais).  

Tab.  1.3 ï Alunos Matriculados n o Ensino Básico / CEF (Continente)  

(Fonte: ME ï GEPE, MTSS ï IEFP, 2008)  

Ano lectivo  2005/2006  2006/2007  2007/2008  2008/2009  

Ensino Básico  1 076 286  1 086 008  nd  nd  

-  CEF (tipos 1, 2 e 
3)  

23 086  

(2,1%)  

39 216  

(3,6%)  

nd  nd  

Nesta perspectiva , foi dada co ntinuidade ao processo de reforço dos apoios de carácter social  

aos alunos dos ensinos básico e secundário (e suas famílias), designadamente através da 

adequação das normas de acesso à acção social escolar 10  de forma a alargar o universo de alunos 

abrangido s por benefícios diversos, em espécie ou de ordem pecuniária. Constam destes benefícios 

o apoio alimentar (leite escolar e refeições escolares) e de alojamento em residências, bem como a 

atribuição de subsídios de auxílio económico para aquisição de materi al escolar (livros, software  

educativo e manuais), de computadores pessoais e de acesso à banda larga. O acesso a estes 

benefícios é modulado em função das condições económicas apresentadas pelos agregados 

familiares dos alunos abrangidos, fazendo correspo nder os escalões de acesso a estes apoios às 

capitações para efeitos de atribuição do abono de família.  

Ainda no domínio social, foi criado em 2008 o passe escolar designado por «passe 

4_18@escola.tp» , que abrange todos os estudantes do ensino não superior, dos 4 aos 18 anos, 

inclusive, que não beneficiem de transporte escolar 11  na deslocação casa -escola. Esta medida 

garante uma redução do preço do título de transporte aos estudantes, correspondente a um 

desconto de 50 % a  deduzir do valor da tarifa inteira relativa aos passes mensais em vigor, 

designadamente os intermodais, os combinados e os passes de rede ou de linha.  

Por outro lado, foi dada continuidade ao Programa Escola a Tempo Inteiro ï Actividades de 

Enriquecimento  Curricular , inicialmente lançado em 2005 através do programa de generalização 

do ensino do inglês nos 3.º e 4.º anos do 1.º ciclo do ensino básico. O programa passou em 2008 a 

aplicar -se aos estabelecimentos de educação pré -escolar e do 1.º ciclo do ensin o básico, 

promovendo o desenvolvimento de actividades de animação e de apoio à família, bem como de 

enriquecimento curricular (estas apenas aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico), tendo como 

finalidade ñadaptar os tempos de permanência dos alunos na esc ola às necessidades das famílias e, 

                                                           
10  Despacho n.º 20956/2008, de 11 de Agosto (ME).  

11  Decreto - lei n.º 186/2008, de 19 de Setembro (MOPTC).  

mailto:4_18@escola.tp
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simultaneamente, garantir que os tempos de permanência na escola são pedagogicamente ricos e 

complementares das aprendizagens associadas ¨ aquisi­«o das compet°ncias b§sicasò 12 . 

As actividades de enriquecimento curricula r incidem sobre os domínios desportivo, artístico, 

científico, tecnológico (incluindo as tecnologias da informação e comunicação), de ligação da escola 

com o meio, promovendo valores como a solidariedade, o voluntariado e a dimensão europeia. 

Actualmente, são promovidas actividades de apoio ao estudo, ensino do Inglês e de outras línguas 

estrangeiras , a ctividades físicas e desportivas, ensino da música e de outras expressões artísticas, 

bem como outras actividades que incidam nos domínios identificados.  

As actividades de apoio ao estudo e o ensino do Inglês  são obrigatórias para todos os anos do 1.º 

ciclo do ensino básico. Estas actividades são desenvolvidas pelas escolas de acordo com os 

objectivos definidos nos respectivos projectos educativos. Para tanto,  foi indispensável o 

alargamento do respectivo período de funcionamento para uma duração de oito horas e que se 

estende, no mínimo, até às 17h30m. No ano lectivo 2007/2008, cerca de 99,6% das escolas 

ofereceram estas actividades.  

Tab.  1.4 ï Actividades de  Enriquecimento Curricular ï Estabelecimentos Abrangidos  

(Fonte: ME, GEPE ï 2008)  

Actividade  2005/2006  2006/2007  2007/2008  

Ensino do Inglês  
1.º e 2.º anos  -  42,8%  51,2%  

3.º e 4.º anos  96%  98,9%  98,5%  

Apoio ao Estudo  -  98,6%  98,7%  

Ensino da Música  -  85 ,0%  81,4%  

Actividade Física e Desportiva  -  94,3%  96,8%  

Outras Actividades  -  -  66,1%  

A melhoria da eficiência das escolas do ensino básico e secundário como factor de sucesso 

educativo, passa pela adequação do respectivo modelo de gestão, organização e 

f uncionamento , como forma de potenciar melhores desempenhos, quer dos alunos, quer dos 

profissionais das escolas (dirigentes, professores, pessoal auxiliar e outros técnicos especializados). 

Neste domínio, destacam -se as seguintes medidas:  

a)  A publicação do r egime jurídico de autonomia, administração e gestão das escolas 13 , 

com o objectivo de reforçar a participação das famílias e das comunidades na direcção 

estratégica dos estabelecimentos de ensino, as lideranças e a autonomia das escolas.  

b)  A descentralização de competências para os municípios 14  em matéria de educação, 

designadamente as referentes à organização e gestão dos recursos educativos, tais como a 

contratação e a gestão do pessoal não docente (educação pré -escolar e ensino básico), o apoio 

à família na educação pré -escolar (refeições e prolongamento de horários), o apoio às 

actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico, à gestão do parque 

escolar e à acção social escolar (2.º e 3.ºciclos do ensino básico), assim como ao transport e 

escolar do 3.º ciclo do ensino básico).  

                                                           
12  Despacho n.º 14753/2005, de 5 de Julho, alterado mais re centemente pelo Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio (ME).  

13  Decreto - lei n.º 75/2008, de 22 de Abril (ME).  

14  Decreto - lei n.º 144/2008, de 28 de Julho (PCM, ME).  
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c)  A entrada em funcionamento, em 2007, do Conselho das Escolas , órgão consultivo do 

Ministério da Educação, criado em 2006 aquando da publicação da respectiva lei orgânica. Este 

conselho representa os estabelecimento s de ensino junto do ME, emitindo pareceres sobre a 

definição das políticas para a educação pré -escolar e para os ensinos básico e secundário.  

d)  A alteração ao Estatuto da Carreira Docente (Educadores de Infância e dos Professores dos 

Ensinos Básico e Secund ário) 15 , como um instrumento efectivo de valorização do trabalho dos 

professores e de organização das escolas ao serviço da aprendizagem dos alunos. Neste 

sentido, foi estabelecido o novo regime jurídico da formação de professores, tendo ainda sido 

introduz idas alterações na estruturação da carreira de professor e aprovado o novo sistema de 

avaliação de desempenho, assim como revistas as regras para o ingresso na carreira docente.  

e)  A revisão do Estatuto do Aluno 16 , orientada para o reforço da autoridade dos pr ofessores e 

da autonomia das escolas, uma maior responsabilização e envolvimento dos pais e dos 

encarregados de educação no controlo da assiduidade dos seus educandos, a simplificação e 

agilização de procedimentos no domínio disciplinar, e a clarificação d as várias medidas 

disciplinares (correctivas, de cariz dissuasor, preventivo e pedagógico, e sancionatórias).  

f)  A implementação da avaliação externa das escolas , no quadro do sistema de avaliação dos 

estabelecimentos de educação pré -escolar e dos ensino bási co e secundário aprovado em 

2002 17 , enquanto instrumento de gestão que contribua para o desenvolvimento organizacional 

e para a melhoria da qualidade das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos. Nesta 

medida, o grupo de trabalho criado em Maio d e 2006, definiu os referenciais para avaliação 

externa, tendo identificado os respectivos d omínios de avaliação e iniciado uma  fase piloto 

aplicada a uma amostra de agrupamentos e escolas não agrupadas (24). O processo teve 

continuidade nos anos lectivos s eguintes, conforme quadro abaixo.  

Tab.  1.5 ï Avaliação Externa das Escolas  

(Fonte: ME ï IGE; 2009)  

Tipologia  2006/2007  2007/2008  2008/2009  

N.º Agrupamentos de Escolas  43  172  213  

N.º Escolas não agrupadas  57  101  74  

N.º Estabelecimentos avaliados  609  183 4 nd  

 

1 .1 .3.  Melhoria dos resultados escolares em área s chave do conhecimento e da 

socialização  

Foram implementadas as seguintes medidas de referência :  

a)  O Programa de Ensino Experimental das Ciências , iniciado em 2007, tem sido 

implementado através da form ação contínua de professores do ensino básico e do ensino 

secundário, assim como da elaboração de materiais didácticos de apoio aos professores.  

                                                           
15  Decreto - lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro (ME).  

16  Lei n.º 3/2008, de 18 de Janeiro (AR).  

17  Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro (AR). Foram definidos como domínios da avaliação externa: resultados, prestação do 

serviço educativo, organização e gestão escolares, liderança e capacidade de auto - regulação e progresso da escola.  
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b)  O Plano Nacional de Leitura , lançado em 2006, mobilizou os principais agentes de promoção 

da leitura, reuniu ap oios das autarquias, da sociedade civil e das empresas, lançou e executou 

um conjunto de programas e iniciativas abrangendo mais de um milhão de crianças e jovens 

em actividades de leitura. Destaca -se o reforço do orçamento das escolas para a aquisição de 

livros, o envolvimento das bibliotecas públicas e o envolvimento de actores civis.  

c)  O Programa de Generalização do Inglês  (ver actividades de enriquecimento curricular).  

d)  A formação de professores em áreas chave do conhecimento, designadamente, Matemática, 

Ciências, Português e Inglês, foi prosseguida através de vários programas de formação. 

Destacam -se os seguintes: Programa Nacional de Ensino do Português , lançado em 

Janeiro de 2007 18 , que se iniciou com a formação de formadores no ano lectivo 2006/2007 e 

pr osseguiu nos anos lectivos seguintes com a formação de professores do 1.º ciclo do ensino 

básico, com recurso aos formadores anteriormente qualificados; Programa de Formação 

Contínua em Matemática 19 , lançado em 2005 e reformulado em 2008, destinado à formaç ão 

de professores do 1.º e 2.º ciclos do ensino básico.  

e)  O reforço da intervenção da Agência Ciência Viva , através da actualização e expansão da 

Rede de Centros Ciência Viva que tem 13 Centros em vários pontos do País, estando prevista a 

abertura de mais 5 até final de 2008. Neste domínio destaca -se o programa ñCi°ncia Viva nas 

Escolasò, no ©mbito do qual est«o em execu­«o 1 100 projectos para refor­o do ensino 

experimental das ciências em escolas dos ensinos básico e secundário, a realização de 700 

estágios  de estudantes em laboratórios de investigação durante os meses de Verão.  

 

1. 1.4. A posta nas vias profissionalizantes e tecnológicas do ensino secundário e 

diversificação das ofertas formativas  

Teve continuidade a reforma da oferta de educação e formação d e nível secundário, decorrente da 

revisão da respectiva legislação de enquadramento havida entre 2004 e 2006 20  e consubstanciada 

pelo lançamento da Iniciativa Novas Oportunidades , no final de 2005.  

Esta iniciativa é direccionada para jovens e adultos e visa  promover a escolarização ao nível do 12º 

ano, assim como a valorização social da escola e da formação profissional, na perspectiva de criar 

melhores oportunidades de emprego e de realização pessoal. No que toca ao pilar Jovens  desta 

iniciativa, foi promov ida a diversificação das modalidades de educação e formação de nível 

secundário de tipo profissionalizante 21 , a que correspondeu a criação de novos cursos.  

                                                           
18  Despacho n.º 546/2007 , de 11 de Janeiro (ME).  

19  Despacho n.º 6754/2008, de 7 de Março (ME).  

20  Decreto - lei n.º 74/2004, de 26 de Março, e Portarias regulamentadoras das diversas tipologias de cursos de nível secundário 

promovidos pelo Ministério da Educação.  

21  Como modalidades de educação e formação de nível secundário com carácter profissionalizante, contam -se as seguintes: 

cursos de edu cação e formação de jovens , cursos profissionais, cursos tecnológicos, cursos de aprendizagem, e cursos das 

escolas de hotelaria e turismo.  
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Tab.  1.6 ï Evolução do N.º de Cursos Profissionalizantes de Nível Secundário  

(Fonte: ME ï GEPE, 2007 )  

Ano lectivo  2005/2006  2006/2007  2007/2008  

Cursos de Educação e Formação de Jovens  117  219  292  

Cursos Profissionais  531  1 048  2 011  

Cursos Tecnológicos  721  489  246  

Cursos de Aprendizagem  269  269  287  

Total de Cursos  1 638  2 025  2 836  

Por outro lado, com a possibilidade de disponibilização das ofertas de dupla certificação pelas 

escolas secundárias públicas a partir de 2005/2006, verificou -se o aumento das vagas nestes 

cursos, que se traduziu no aumento do peso dos jovens inseridos nas vias profissiona lizantes de 

nível secundário.  

Tab.  1.7 ï Jovens em Cursos de Dupla Certificação  

(Fonte: ME ï GEPE; MTSS ï IEFP; MEI ï Turismo de Portugal; SIGO , 2008)  

Ano lectivo  2005/2006  2006/2007  2007/2008  2008/2009  

Ensino secundário  325 182  336 929  nd  nd  

-  Dupla ce rtificação  nd  118 923  

(35,3%)  

123 236  127 653  

Desta forma, foi possível observar a inversão da tendência de perda de alunos no ensino 

secundário, assim como  a redução da taxa de retenção e desistência no ensino secundário, que 

passou de 31,7%, em 2005/200 6, para 22,4%, em 2007/2008 (uma diminuição de 9,3 pontos 

percentuais)  

 

1. 1.5.  Difusão das tecnologias de informação como suporte à modernização dos métodos 

de ensino  

Destacam -se as iniciativas levadas a cabo no âmbito do Plano Tecnológico da Educação  (PTE )  

e do Programa @ - escola , que abrange as iniciativas @ - escola, @ - professor, @ -

oportunidades e @ - escolinha , com o objectivo genérico de dotar as escolas, os professores e os 

alunos com os instrumentos tecnológicos indispensáveis a uma efectiva sociedade da informação.  

No âmbito do PTE 22 , destaca -se a conclusão da maioria dos projectos inseridos no eixo Tecnologia. 

Abaixo é apresentado o ponto de situação de cada um dos projectos.  

                                                           
22  O Plano Tecnológico da Educação (PTE) consiste no programa de modernização tecnológica da escola portuguesa que visa (a) 

tornar a escola num espaço de interactividade e de partilha de conhecimentos, sem barreiras, (b) certificar as competências 

TIC de profe ssores, alunos e funcionários e (c) preparar as crianças e os jovens para a sociedade do conhecimento. O PTE 

integra três eixos de projectos: Tecnologia, Conteúdos e Formação.  
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Tab.  1.8 ï Plano Tecnológico da Educação 2007 ï 2010  

(Fonte: ME, 2009 in  www.escola.gov.pt  )  

Eixo  Projectos  
Ponto de situação (31 Dez 2008)  

Concluído  Em curso  

Tecnologia  

Internet nas salas de aula  V  

Internet de alta velocidade  V  

Kit tecnológico  V  

Cartão da escola   Lançado concurso pú blico em 30.12. 08  

Escol@segura  V  

Centro de apoio tecnológico às 
escolas (CATE)  

 Lançado concurso público em 10.12. 08  

Conteúdos  

Portal da escola    

Escola simplex    

Portal institucional do ME    

Formação  

Competências TIC   Formação de formadores  

Avaliação electrónica    

Estágios TIC   Generalização do programa de estágios  

Academias TIC   Formação de professores e formadores  

No âmbito do Programa @ - escola , regista -se a recepção de mais de 750 mil candidaturas e a 

entrega de mais de 550 mil computa dores até 31 de Dezembro de 2008. Na iniciativa @ - escola , 

foi facilitada a aquisição de 415 mil computadores portáteis, com acesso à internet  em banda 

larga, aos alunos do ensino básico (2.º e 3.º ciclos) e do ensino secundário (@ -escola), aos 

professores do ensino básico e secundário (@ -professor) e aos trabalhadores em formação 

inscritos na Iniciativa Novas Oportunidades (@ -oportunidades), até Dezembro de 2008. Na 

iniciativa @- escolinha , a decorrer em 2008/2009, já foi facilitada a aquisição de cerca de 1 50 mil 

computadores portáteis de acesso à internet  em banda larga ï Magalhães ï aos alunos do 1.º ciclo 

do ensino básico até ao final de 2008.  

O Programa escola visa promover o acesso à Sociedade da Informação e fomentar a info - inclusão, 

através da dispon ibilização de computadores portáteis e ligações à internet de banda larga, em 

condições vantajosas. Este programa integra as seguintes iniciativas:  

 professor , que inclui todos os professores do ensino pré -escola, básico e secundário;  

 oportunidades , dirigid a aos formandos do programa Novas Oportunidades;  

 escola , dirigida aos alunos do 5º ao 12º ano;  

 escolinha , para os alunos do 1º ao 4º ano;   

 juventude , dirigida às associações estudantis e de juventude.  

O Programa escola foi objecto de sucessivos alargament os, nomeadamente no que respeita ao 

número de alunos beneficiários. Refira -se que a iniciativa escola, quando foi implementada em 

Setembro de 2007, apenas contemplava os alunos do 10º ano, uma vez que se pretendia premiar 

os alunos, e respectivas famílias , na continuação dos estudos após o ensino básico obrigatório.  

http://www.escola.gov.pt/
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No entanto, dadas as inúmeras solicitações, nomeadamente de encarregados de educação, o 

Programa escola foi alargado aos alunos do 11º e 12º ano, abrangendo assim todo o ensino 

secundário em Março de 2008; e, posteriormente, ao 2º e 3º ciclos do ensino básico (5º ao 9º 

ano), com efeitos a Setembro de 2008.  

Estes alargamentos, no entanto, deixavam de fora uma ambição. Dotar, desde o início da 

escolaridade obrigatória, todos os alunos com equipa mentos e ligações à internet em banda larga e 

fazer de Portugal o primeiro País com uma geração nativa em Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC). Assim, surgiu a iniciativa escolinha para os alunos do 1º ciclo do ensino 

básico (1º ao 4º ano).  

Esta  ambição encontrou eco na sociedade portuguesa. De facto, tendo em consideração que o 

alargamento ao ensino básico ocorreu apenas no ano lectivo 2008/2009 (desde Setembro 2008), 

os resultados obtidos pelo Programa escola demonstram a necessidade de progra mas de info -

inclusão e de igualdade de oportunidades, e a vontade dos cidadãos de aprenderem e se 

actualizarem, visando uma integração plena na sociedade da informação e do conhecimento.  

Tal é demonstrado pelo número de equipamentos entregues aos beneficiá rios. Saliente -se que 

foram entregues cerca de 1 Milhão de computadores aos beneficiários do Programa escola, o que 

significa que cerca de 10% da população portuguesa beneficia deste programa directamente, valor 

que aumenta consideravelmente se tivermos e m conta que o computador é um bem que é utilizado 

e partilhado pelos diferentes membros do agregado familiar, para diversas funções.  

A distribuição das candidaturas e entregas pelas diferentes iniciativas do Programa escola, é 

perceptível no gráfico segui nte:  

 
 
Neste gráfico, é possível observar o aumento acentuado de candidaturas com a abertura do ano 

lectivo 2008/09 e o lançamento da iniciativa escolinha.  

Através do gráfico seguint e pode -se verificar o contributo de cada iniciativa para o total do 

Programa escola. De salientar a forte presença de beneficiários abrangidos pela Acção Social 

Escolar (ASE), os quais perfazem quase metade do universo total dos beneficiários das diferent es 

iniciativas -  e.escola 1º escalão 23%, e.escola 2º escalão 2%, e.escolinha 1º escalão 9%, 

e.escolinha 2º escalão 6%, constituindo -se este programa como um factor de coesão e de 

igualdade de oportunidades para com os cidadãos com mais dificuldades económ icas.  
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Fonte: FCM, 30 de Junho de 2009  

 
É, importante, destacar o papel do Programa escola como factor de coesão nacional, tornando 

acessíveis os serviços electrónicos e o desenvolvi mento de competências nas áreas das tecnologias 

da informação e comunicação nas zonas menos desenvolvidas. No mapa seguinte é perceptível que 

todos os distritos e Regiões Autónomas são abrangidos pelo Programa escola, denotando -se que 

os distritos do Nort e e Interior apresentam valores percentuais mais elevados para o rácio 

ñcandidaturas/popula­«o residenteò. 

Candidaturas no Programa escola versus população residente por distrito (%)  

 
Fonte: FCM, 30 de Junho de 2009  
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É, igualmente, importante realçar que  o desenvolvimento do Programa escola  levou a um 

aumento substancial na aquisição de equipamentos informáticos e de acessos à banda larga, tendo 

funcionado, simultaneamente, como  catalisador do próprio mercado.  

Refira -se que de acordo com dados divulgado s pela IDC, os quais fazem parte do "IDC EMEA PC 

Tracker", o mercado português de computadores apresentou uma taxa de crescimento de 58,8%, 

durante o ano de 2008, valor este superior à globalidade da Europa Ocidental que ficou pelos 

16,8%. Adicionalmente, e de acordo com esta empresa, durante o ano de 2008 foram vendidos em 

Portugal 1,63 milhões de computadores, tendo a preferência dos portugueses recaído sobre os 

computadores portáteis, com 1,33 milhões de vendas, isto é 81% do total de computadores 

vendid os no mercado.  

No final do primeiro trimestre de 2009 (1T09), o número de utilizadores de banda larga móvel 

aumentou mais 13% do que no 4T08 e mais 57% do que no 1T08, de acordo com o ICP -  ANACOM 

(http://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=952048 ).  

 Esta evolução mostra claramente o impacto do Programa escola na evolução do número de 

clientes de banda larga móvel, em Portugal.  

 
 

Refira -se, ainda, que o Programa escola tem criado novas tendências sociais ao mudar o modo 

como as pessoas trabalham, estudam, interagem socialmente, compram on- line e utilizam os 

serviços do governo e administração pública electrónicos.  

1. 1.6.  Ref orço da formação para a cidadania e mobilização dos jovens para o 

desenvolvimento sustent§velò  

Realça -se o lançamento do Fórum  de Educação para a Cidadania, por iniciativa do Ministério da 

Educação e da Presidência do Conselho de Ministros, no ano de 2006 , com o objectivo de 

apresentar orientações para um Plano de Acção de Educação para a Cidadania. Em Abril de 2008, 

foi apresentado o documento " Objectivos estratégicos e r ecomendações para um plano de acção de 

http://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=952048
http://www.min-edu.pt/np3content/?newsId=297&fileName=edu_cidadania.pdf
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Educação para a Cidadania ", que sintetiza e integra os debates do Fórum, enquadrando e 

sistematizando as medidas consideradas objectivos estratégicos da Educação para a Cidadania, 

nomeadamente no âmbito da educação.  

Em paralelo, procedeu o Minist®rio da Educa­«o ¨ edi­«o de uma colec­«o ñ Educa­«o para a 

Cidadaniaò, que integra v§rios gui»es de educa­«o, designadamente o Guião de Educação 

Ambiental  e o Guião de Educação para a Sustentabilidade ð Carta da Terra , em Dez embro 

de 2006.  

1.2. DINAMIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA, COM VISTA AO 

AUMENTO DOS NÍVEIS HABILITACIONAIS E DE QUALIFICAÇÃO  

Esta prioridade encontra -se basicamente orientada para os adultos, sobretudo os que 

abandonaram precocemente o sistema educa tivo, salientando -se os trabalhos decorrentes do 

Acordo para a Reforma da Formação Profissional , assinado pelo Governo e a generalidade 

dos Parceiros Sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social (CPCS), em 

Março de 2007., e posteriormen te accionado através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 

173/2007, de 7 de Novembro, que aprova a agenda da reforma da formação profissional, assim 

como as principais estratégias para a sua implementação, a saber:  

a)  Estruturar uma oferta relevante e ce rtificada, com base em dispositivos de regulação que 

articulem as respostas formativas com as necessidades do mercado de trabalho ï os 

referenciais de competências e de formação ï integrados num Catálogo Nacional de 

Qualificações, organizado na lógica da d upla certificação;  

b)  Reformar as instituições e a regulação da formação, de modo a desenvolver, no plano 

institucional, uma plataforma de regulação e gestão articulada dos instrumentos de política 

associados à implementação da Iniciativa Novas Oportunidades ï tais como o Sistema Nacional 

de Qualificações e o Sistema de Regulação do Acesso às Profissões;  

c)  Definir prioridades e modelos de financiamento adequados, relevando -se: (i) concentrar o 

financiamento nos dispositivos e modalidades de formação de dupla cer tificação inicial e 

contínua, tanto para jovens como para adultos, isto é, que correspondam a referenciais críticos 

para a modernização empresarial inscritos no Catálogo; (ii)  privilegiar, ao nível da formação 

contínua, os processos que fazem intervir o di spositivo de reconhecimento, validação e 

certificação de competências;  

d)  Promover a qualidade da formação através da reforma do Sistema de Acreditação de Entidades 

Formadoras no quadro do Sistema Português da Qualidade, da capacitação e racionalização da 

red e de operadores e da qualificação dos formadores;  

e)  Facilitar o acesso e promover a procura de formação por parte dos jovens, mas sobretudo 

pelos adultos, promovendo igualmente o envolvimento das empresas no esforço geral de 

qualificação.  

A nível legislativo , salienta -se a publicação do regime jurídico do Sistema Nacional de 

Qualificações (SNQ)  através do Decreto - lei n.º 396/2007, de 31 de Dezembro, assim como de 
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vários outros diplomas estruturantes 23 , dando o necessário enquadramento instrumental à 

reforma.  

 

1.2.1  Diversificação das oportunidades e/ou inovação nas metodologias para a formação 

ao longo da vida (ALV) e melhoria do sistema de rvcc  

Destacam -se os resultados alcançados no âmbito da Iniciativa  Novas Oportunidades , 

designadamente no pilar Adultos , at ravés da realização de cursos de Educação e Formação de 

Adultos (EFA) e da implementação de processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 

Competências (RVCC) adquiridas.  

Para tal, foi fundamental a expansão da rede de Centros Novas Oportunidades , que passou a 

integrar também as escolas públicas, de 268 (Dezembro de 2007) para 459 Centros (Dezembro de 

2008), mais 159 do que o previsto para todo o ano de 2008 (aumento de 70%), bem como o 

alargamento do referencial de competências -chave para o 12.º ano de escolaridade, a partir de 

2007 24 . 

Tab. 1.9  ï Evolução da Rede de Centros Novas Oportunidades  

(Fonte: ME ï ANQ, 2009)  

Ano  2005  2006  2007  2008 25  

N.º CNO  74  98  268  459  

Até Dezembro de 2008  a Iniciativa abrangeu mais de 800.000 adultos, tendo sido cert ificados, 

desde 2001, mais de 230.000 adultos.  

Tab. 1.10  ï Adultos Abrangidos pela Iniciativa Novas Oportunidades  

(Fonte: ME -  ANQ, 2009)  

Ano  2001 -2005  2006  2007  2008  

Processo RVCC  153 719  77 246  279 348  278 892  

Cursos EFA  nd  11 389  26 451  62 631  

Tota l  nd  88 635  305 799  341 523  

Tab. 1.11  ï Adultos Certificados no âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades  

(Fonte: ME ï ANQ, 2009)  

Ano  2001 -2005  2006  2007  2008  

Processo RVCC  44 192  25 079  54 887  72 683  

Cursos EFA  15 284  7 267  5 714  7 963  

                                                           
23  Relevam -se: (a) Portaria n.º 230/2008, de 7 de Março, que define o regime jurí dico dos cursos de educação e formação de 

adultos e das formações modulares; (b) Despacho n.º 13456/2008, de 14 de Maio, que aprova a versão inicial do Catálogo 

Nacional de Qualificações e publica os referenciais de qualificação já criados; (c) Portaria n. º 370/2008, de 21 de Maio, que 

regula a criação e o funcionamento dos Centros Novas Oportunidades; (d) Despacho n.º 14310/2008, de 23 de Maio, que 

define orientações para o funcionamento dos CNO.  

24  Portaria n.º 86/2007, de 12 de Janeiro (ME, MTSS)  

25  Para 2 008 a meta era de 300 CNO.  
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Total  59 476  3 2 346  60 601  80 646  

Total Acumulado  59 476  91 822  152 423  233 069  

Por outro lado, os adultos activos foram ainda beneficiados com o desenvolvimento dos referenciais 

de competências e de formação, designadamente através da expansão das formações modulares  

a partir de 2007 26 , no âmbito das diversas modalidades de formação contínua, que passaram a 

integrar módulos de formação capitalizáveis para a obtenção de uma ou mais qualificações 

constantes do Catálogo Nacional de Qualificações e permitem a criação de pe rcursos flexíveis de 

duração variada, caracterizados pela adaptação a diferentes públicos -alvo, metodologias, contextos 

formativos e formas de validação. Esta formação profissional está direccionada para a promoção do 

emprego qualificado e a adaptabilidade  ao mercado de trabalho, procurando, em simultâneo, 

aumentar os níveis de empregabilidade e desenvolver trajectórias de aprendizagem ao longo da 

vida.  

 

1.2.2. D esenvolvimento de acordos dirigidos à partilha de custos e responsabilidades 

entre as várias par tes envolvidas na ALV, encorajando as iniciativas dos indivíduos e das 

empresas  

Realça -se a assinatura, em Junho de 2008, do Acordo Tripartido para um novo Sistema de 

Regulação das Relações Laborais, das Políticas de Emprego e da Protecção Social em 

Portug al  entre o Governo e os Parceiros Sociais (com excepção da CGTP - IN), o qual apresenta um 

novo quadro para a efectivação do direito à formação profissional, nomeadamente através do : (a) 

clarificação do estatuto de trabalhador -estudante; (b) adapta­«o da ñcl§usula de forma­«oò, 

estabelecendo a obrigatoriedade de admissão de jovens até aos 18 anos de idade e sem o 9.º ano 

de escolaridade completo estar condicionada à inscrição no sistema de educação e formação e 

estabelecendo a aplicação directa a estes jovens  do disposto no estatuto do trabalhador -estudante, 

reforçando a dispensa de trabalho para frequência de qualificação; (c) reforço o direito à formação 

profissional contínua e adaptação dos mecanismos para a sua efectivação [por exemplo, através da 

uniformi zação das exigências em matéria de formação entre contratos a termo e contratos sem 

termo, equiparando as obrigações às existentes para trabalhadores sem termo (mínimo 35 horas 

anuais); equiparação da frequência de processos RVCC a formação contínua; possi bilidade de 

acumulação dos mínimos anuais de formação por parte das empresas ao longo de um período de 3 

anos; possibilidade das disposições relativas a formação serem adaptadas por contratação 

colectiva, no caso de micro e pequenas empresas; e de tornar o brigatória a emissão de certificado 

de formação reconhecível].  

 

1.2.3. F ormação articulada com o investimento na diversificação de actividades e nas 

alterações dos processos tecnológicos  

Destaca -se a implementação de programas de estágio orientados para a inserção profissional de 

jovens altamente qualificados em empresas nacionais e no estrangeiro, designadamente as 

diversas gerações de Programas INOV:  

                                                           
26  Portaria n.º 230/2008, de 7 de Março(MTSS, ME).  



1.º Relatório Bienal de Execução da ENDS 2015  Agosto  de 2009
 pág . 25  de 140  

 

a)  INOV - JOVEM 27  ï criado em  2005, visando a inserção profissional de jovens com qualificação 

de nível superior  em pequenas e médias empresas. Três anos após o seu lançamento os 

resultados alcançados e os impactes são positivos: (a) inicial mente concebido para envolver 

1 000 jovens, abrangeu durante estes anos mais de 4 600 jovens; (b) mais de dois terços dos 

que c oncluíram o seu período de estágio conseguiram obter um emprego; sendo que (c) as 

pequenas e médias empresas reconhecem a importância do programa através da melhoria da 

sua capacidade de gestão e de inovação.  

b)  INOV Contacto 28  ï programa de estágios internaci onais, foi criado em 2005 e visa apoiar a 

qualificação no estrangeiro de jovens profissionais e técnicos das empresas, em áreas chave do 

conhecimento, dotando -os, designadamente, de competências efectivas no domínio da 

inovação, com vista ao reforço da com petitividade das empresas e da empregabilidade desses 

jovens. Fazendo um balanço dos últimos anos, o Programa INOV Contacto revelou igualmente 

resultados positivos, ultrapassando as metas programadas, ao abranger cerca de 550 

estagiários nas edições de 200 5-2006, 2006 -2007 e 2007 -2008, e verificando -se que 

sensivelmente 50% dos abrangidos estão hoje empregados, mantendo -se aproximadamente 

25% no exterior, enquanto os restantes se integraram em Portugal.  

Em Julho de 2008 29 , ambos os programas foram reestrutur ados e criados os programas INOV ART 

e INOV Vasco da Gama, destinados a apoiar a inserção de jovens ligados às artes e à cultura e a 

qualificação de jovens empresários e gestores de empresas nacionais em estágios profissionais.  

No que se refere à introduçã o do ensino do empreendedorismo  nos curricula  dos diversos níveis 

de educação e formação, enquanto uma das oito competências -chave para a aprendizagem ao 

longo da vida, relevam -se: (i) o Projecto Nacional de Educação para o Empreendedorismo, iniciado 

em 20 06/2007 (proj ecto -piloto), e actualmente já  no seu terceiro ano de implementação em 

escolas do ensino básico e secundário; (ii) o desenvolvimento de programas de formação em 

empreendedorismo para professores e formadores (o projecto educação para o empreen dedorismo 

inclui formação para professores); (iii) ao nível do ensino superior, o Programa Intel/ Berkeley  no 

ISCTE.  

 

 

1.3.  MELHORIA DA QUALIDADE E ESTÍMULO À MOBILIDADE NO ENSINO 

SUPERIOR  

No âmbito desta prioridade foi prosseguida a reforma do ensino super ior , que se insere no 

movimento europeu de modernização de universidades e politécnicos para o desenvolvimento de 

sociedades e economias do conhecimento , através da implementação do processo de Bolonha que 

se espera ver terminada em 2009/2010, e que tem in cidido não só sobre a reorganização curricular 

da oferta formativa , mas também sobre a abertura das instituições de ensino superior a novos 

públicos , designadamente aos adultos, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida. 

                                                           
27  Resolução do Conselho de Ministros n.º 87/2005, de 29 de Abril (PCM).  

28  Resolução do Conselho de Ministros n.º 93/2005, de 20 de Maio (PCM).  

29  Resolução do Conselho de Ministros  n.º 63/2008, de 7 de Julho (PCM).  
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Procura -se deste modo melho rar o desempenho global do sistema de ensino superior, promovendo 

a igualdade de oportunidades no acesso ao ensino, melhorar os níveis de frequência e de conclusão 

dos cursos, atrair novos públicos e promover a formação avançada pós -graduada de quadros 

sup eriores em articulação com o mercado de trabalho.  

 

1.3 .1  Reorganização do ensino superior na lógica da procura da excelência e 

internacionalização da aprendizagem ao longo da vida  

Neste âmbito  tem sido fundamental a implementação de medidas através da publ icação  de 

diplomas que concretizaram designadamente:  

a)  O regime jurídico dos graus e diplomas de ensino superior 30 , que procedeu à 

regulamentação das alterações introduzidas pela Lei de Bases do Sistema Educativo relativas 

ao novo modelo de organização do ens ino superior no que respeita aos ciclos de estudos.  

b)  O regime jurídico dos cursos de especialização tecnológica 31 , que passa a contemplar a 

possibilidade de os estabelecimentos de ensino superior promoverem este tipo de formação.  

c)  O estabelecimento de novas r egras que facilitam e flexibilizam o ingresso e o acesso ao 

ensino superior  para maiores de 23 ano s32  que regulamenta as provas destinadas a avaliar 

a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos . 

d)  O novo Regime Jurídico das Institu ições de Ensino Superior 33 , no âmbito do qual se 

destaca a possibilidade de criação de fundações públicas com regime de direito privado. Esta 

nova Lei visa regular: (i) os princípios para a organização do sistema de ensino superior; (ii) a 

autonomia das uni versidades e institutos politécnicos; (iii) o regime legal das instituições 

públicas e privadas; (iv) o ordenamento da rede pública; (v) os requisitos para a criação de 

estabelecimentos de ensino e (vi) a responsabilidade e fiscalização das instituições. 

Paralelamente, foi reforçado o sistema binário, com o ensino politécnico a concentrar -se 

especialmente em formações vocacionais e formações técnicas avançadas de 1.º ciclo, 

particularmente orientadas para o mercado de trabalho, e o ensino universitário a re forçar a 

oferta de formações científicas e de pós -graduações, conjugando esforços e competências das 

unidades de ensino e de investigação.  

e)  A criação de condições para a mobilidade nacional e internacional de estudantes e diplomados, 

concretizadas através d a publicação do novo regulamento dos regimes de mudança de 

curso, transferência e reingresso no ensino superio r34 , que visa facilitar a entrada e a 

continuação dos estudos em Portugal com reconhecimento rápido e objectivo das formações 

escolares e profissio nais e cria o regime simplificado de reinscrição com creditação das 

formações adquiridas, e o novo regime jurídico do reconhecimento de graus superiores 

                                                           
30  DL n.º 74/2006, de 24 de Março (MCTES).  

31  DL n.º 88/2006, de 23 de Maio (MCTES) . 

32  DL n.º 64/2006 de 21 de Março  (MCTES).  

33  Lei n.º 62/2007, de 10 Setembro (AR) .  

34  Portaria n.º 401/2007, de 5 de Abril  (MCTES) .  
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estrangeiros 35  visando a simplificação do sistema de reconhecimento de graus estrangeiros 

em Portugal, i ncluindo os diversos ciclos de estudo.  

f)  A reforma do sistema de avaliação e acreditação do ensino superior  que inclui a 

implementação de um sistema de garantia da qualidade, destacando -se: (i) novas regras de 

acreditação dos ciclos de estudos; (ii) novo reg ime jurídico da avaliação da qualidade do ensino 

superior 36 , que cria um sistema de avaliação compatível com as melhores práticas 

internacionais, em que a avaliação é exterior, independente e obrigatória, servindo de base ao 

processo de acreditação das inst ituições e dos seus cursos; e (iii) a criação da Agência de 

Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 37 , que assume a responsabilidade pelos 

procedimentos de garantia da qualidade das instituições de ensino superior e seus ciclos de 

estudos, bem como pela inserção de Portugal no sistema europeu de garantia da qualidade do 

ensino superior.  

O Decreto -Lei n.º 108/2008, de 25 de Junho, veio também contribuir para o alargamento da 

abertura das Instituições de Ensino Superior a novos públicos, através de uma maio r flexibilização 

da oferta formativa e das possibilidades de frequência dos cursos. Este novo diploma legal faculta a 

possibilidade de inscrição em disciplinas isoladas, com a garantia, em caso de aprovação nas 

mesmas, de certificação e ainda de creditação  aquando do ingresso em curso que as integre. 

Prevê, também, a possibilidade de os estudantes de um curso superior se inscreverem em 

qualquer Instituição de Ensino Superior, em disciplinas que não integrem o plano de estudos do 

seu curso, com a garantia, e m caso de aprovação, de certificação e de inclusão no suplemento ao 

diploma. Por fim, prevê, ainda, a possibilidade de inscrição num curso superior em regime de 

tempo parcial.  

Paralelamente, os mecanismos de acção social escolar foram revistos em 2007, por  forma a 

abranger os estudantes do ensino superior, os inscritos em cursos de especialização tecnológica ou 

em cursos conducentes ao grau de mestre, a par da continuação do apoio ao 1º e 2º ciclo. No ano 

lectivo de 2007/2008, cerca 69 721 estudantes benefi ciaram de bolsa de estudo. Em 2008, o 

orçamento da Acção Social Escolar no ensino superior ascendeu a 210 milhões de euros, incluindo, 

além das bolsas de estudo, o funcionamento das cantinas e das residências para estudantes.  

O sistema de empréstimos para apoio a estudantes do ensino superior 38  foi implementado no final 

de 2007, com base num esquema de garantia mútua, facilitando aos estudantes uma taxa de juro 

mínima, não dependente de avales ou garantias patrimoniais, que será reduzida para os 

estudantes c om melhor aproveitamento escolar. Até Dezembro de 2008, foram atribuídos cerca de 

5 500 empréstimos através do sistema bancário nacional.  

Foi assumido ainda um compromisso de elevar o investimento público em infra -estruturas do 

Ensino Superior, que resulto u num concurso lançado em 2008, no âmbito do Quadro de Referência 

Estratégico Nacional (2007 -2013), no  valor de cerca de ú 130 milh»es de fundos nacionais e da 

União Europeia.  

                                                           
35  DL n.º 341/2007, de 12 de Outubro  (MCTES) .  

36  Lei n .º  38/2007, de 16 de Agosto  (AR) .  

37  DL n.º  369/2007, de 5 de Novembro  (MCTES) .  
38 DL nº 309-A/2007, de 7 de Setembro. 
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Todas estas iniciativas legislativas têm contribuído para melhorar o acesso ao ensino superior, 

traduzindo -se numa melhoria dos níveis de frequência e conclusão dos cursos, sendo que , no ano 

lectivo de 2006/2007 se inverteu a tendência de decréscimo de novos alunos no ensino superior, o 

que se manteve em 2007/2008.  

Tab. 1.12 ï Evolução do Número de Matriculados no Ensino Superior por Nível de 

Formação (Fonte: MCTES 39 , 2008)  

Nível de fo rmação  
2004 -

2005  

2005 -

2006  

2006 -

2007  

2007 -

2008  

Bacharelato  4 888  4 068  2 740   600  

Bacharelato+Licenciatura   974   774   515   301  

Licenciatura (DL n.º 74/2006) *  na  na 90 035  206 899  

Bietápico de Licenciatura (1.º ciclo)  76 521  73 474  46 019  11 299  

Biet ápico de Licenciatura (2.º ciclo)  25 628  25 207  20 422  9 289  

Licenciatura  240 849  231 530  158 134  55 396  

Licenciatura (parte terminal)  1 045   873   575   294  

Complementos de formação  9 113  5 569  3 041  1 914  

Especializações  3 509  5 305  5 729  4 852  

Mestr ado Integrado (DL n.º 74/2006) *  na  na 18 326  47 525  

Mestrado (DL n.º 74/2006) *  na  na 2 515  22 580  

Mestrado  11 422  12 007  9 093  4 624  

Doutoramento *  6 988  8 505  9 585  11 344  

Total  380 937  367 312  366 729  376 917  

*  Cursos já enquadrados pela reforma do ensino superior no âmbito do processo de Bolonha  

Ainda nesta vertente, destaca -se que o novo regime de acesso para maiores de 23 anos permitiu 

um aumento líquido do número de ingressos de adultos no ensino superior de 900, em 2005/2006, 

para 11.773, em 2007/2008. Actualmente, o peso dos adultos inseridos em percursos formativos 

de nível superior situa -se nos 15pp do total de novos ingressos que, por sua vez, também tem 

crescido em todos os níveis de ensino, com especial incidência nos matriculados em cur sos de 

mestrado e em processos de doutoramento.  

Também no contexto da atracção de novos públicos para as instituições de nível superior, 

verificou -se um aumento do número de cursos de especialização tecnológica (CET) a funcionar nas 

instituições do ensino superior, bem como do número total de novos estudantes nestes cursos, 

tendo -se atingido um total de mais de 4.800 novos estudantes admitidos em 2007 (quando eram 

pouco mais de 1.000 em 2005), num total de 150 cursos ministrados em estabelecimentos do 

ensin o superior.  

Destaque ainda para uma alteração das áreas de educação e formação disponibilizadas pelos 

estabelecimentos de ensino superior e escolhidas pelos alunos, com especial relevância para a 

diminuição do número de matriculados em cursos de ñeducação ò (entre  2004/2005 e 2007/2008, 

menos 39,7%) e o aumento do n¼mero de matriculados em cursos das §reas da ñsaúde e 

protecção social ò (entre 2004/2005 e 2007/2008, mais 13%) e das ñciências e engenharias ò. 

                                                           
39  Documento ñEvolução do número de inscritos no ensino superior de 1995 -1996 a 2007 -2008ò, Gabin ete de Planeamento, 

Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais (GPEARI), MCTES (publicado no respectivo site da Internet).  
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Tab. 1.13 ï Evolução do Número de Matriculados no En sino Superior, por Área de 

Educação e Formação (Fonte: MCTES 40 , 2008)  

Áreas de educação e formação  2004 -2005  2005 -2006  2006 -2007  2007 -2008  

Educação  32 905  26 253  21 381  19 361  

Artes e Humanidades  32 658  31 493  30 896  32 536  

Ciências Sociais, Comércio e D ireito  119 460  115 810  117 399  120 690  

Ciências, Matemática e Informática  29 028  26 862  26 808  28 465  

Engenharia, Indústrias Transformadoras e 

Construção  83 123  80 672  81 832  83 943  

Agricultura  7 776  7 045  6 939  7 785  

Saúde e Protecção Social  55 201  58  714  60 599  62 389  

Serviços  20 786  20 463  20 875  21 748  

Total  380 937  367 312  366 729  376 917  

Ciências e Engenharias  112 151  107 534  108 640  112 408  

A avaliação internacional dos estabelecimentos de ensino superior portugueses foi reforçada 

através da implementação de um Programa de Avaliação Institucional 41 , com recurso à 

Associação Europeia das Universidades (EUA), estando prevista a abertura de concursos anuais de 

co- financiamento de um programa voluntário de avaliação institucional, de âmbito interna cional, 

para 10 Instituições de Ensino Superior por ano, realizado pela EUA em colaboração com a 

Associação Europeia de Instituições de Ensino Superior (EURASHE). A EUA conta com mais de 800 

membros e representa e apoia Instituições de Ensino Superior em 4 6 países, servindo como fórum 

de cooperação, e mantendo -as informadas no que respeita aos últimos desenvolvimentos sobre 

políticas de ensino superior e investigação.  

A referida avaliação tem em especial atenção os mecanismos de governança, as regras de ace sso, 

a autonomia institucional, os recursos financeiros e a internacionalização. Até à data, já se 

procederam a dois concursos de avaliação, em 2006/2007 e em 2007/2008, que incidiram sobre 

20 Instituições de Ensino Superior públicas e privadas, que usufru íram do co - financiamento por 

parte deste Ministério. Compete à Direcção -Geral do Ensino Superior proceder ao lançamento e 

acompanhamento do processo de avaliação, prestando, ainda, apoio junto das instituições e da 

EUA. Foi ainda lançado já o 3.º concurso para o ano lectivo 2008/2009.  

 

1.3. 3. F ormação avançada em ciência, tecnologia e gestão  

O número de novos graduados em áreas científicas e tecnológicas tem aumentado 

significativamente nos últimos anos, tendo atingido pela primeira vez o valor de 18,1 por mil na 

população com idades entre 20 e 29 anos (acima da média europeia), ao mesmo tempo que o 

número de novos doutoramentos em áreas científicas e tecnológicas aumentou para 0,42 por mil 

na população com idades entre os 25 e os 34 anos em 2007 (0,3 por mi l em 2001).  

                                                           
40  Documento ñEvolução do número de inscritos no ensino superior de 1995 -1996 a 2007 -2008 ò, Gabinete de Planeamento, 

Estratégia,  Avaliação e Relações Internacionais  (GPEARI) , MCTES  (publicado no respectivo site da Internet)  
41  Despacho n.º 484/2006, de 9 de Janeiro (MCTES).  
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A estas alterações não são alheios vários elementos de contexto: por um lado, a reforma dos 

ensinos básico e secundário; por outro, o reforço substancial dos investimentos nos domínios quer 

da saúde e da protecção social, quer da ciência e da t ecnologia . 42   

Em 2007, a despesa nacional em I&D atingiu o valor de 1,2% do PIB, sendo que o orçamento 

público para I&D de 2008 ultrapassou pela 1% do PIB.  

 

 

1.5. MOBILIZAÇÃO DA SOCIEDADE PARA UMA MAIOR CRIATIVIDADE 

ARTÍSTICA E CULTURAL  

Neste âmbito, foram  promovidas políticas orientadas para o apoio à criação, à produção e à difusão 

das artes, bem como para a consolidação, qualificação e dinamização das redes de equipamentos 

culturais, visando uma maior aproximação entre a comunidade artística e cultural e  a sociedade em 

geral, assim como a expansão da produção artística e cultural em Portugal.  

 

1.5.1. I nserção da cultura e das artes nos processos de ensino e aprendizagem  

Destaca -se a implementação de medidas que facultam aos artistas a exploração de territ órios 

artísticos e estéticos com ferramentas próprias da investigação científica e tecnológica e da arte, 

promovendo uma dinâmica polarizada entre instituições científicas e culturais, bem como de 

investidores privados, designadamente o Programa de Residên cias: Experimentação 

Arte/Ciência e Tecnologia 43 . Este programa foi lançado em 2007, resultando da cooperação 

entre o Ministério da Cultura e a Agência Ciência Viva, para a criação de uma plataforma comum 

de trabalho e investigação entre artistas e cientist as, no âmbito da qual são realizadas residências 

artísticas num conjunto de entidades científicas de acolhimento, com uma duração máxima de seis 

meses, onde se desenvolvem projectos artísticos de carácter experimental e transdisciplinar em 

matéria de arqui tectura, artes visuais, dança, design, música, teatro, utilizando ferramentas, 

materiais e processos próprios de uma laboratório de investigação científica. Este programa opera 

como facilitador de encontros entre agentes das artes e das ciências e tecnolog ias na perspectiva 

de uma aprendizagem mútua e desenvolvimento das respectivas competências. Em 2007, foram 

recebidas 33 candidaturas, tendo sido apoiadas 8 artistas que se instalaram em residências em 

2007/2008. Após este período, foram apresentadas as cr iações artísticas resultantes desta edição 

em exposição aberta ao público.  

                                                           
42  Tendo a reforma sido feita em estreita articulação com uma forte aposta no desenvolvimento desta área, desta ca-se um 

conjunto de iniciativas tendentes ao reforço da investigação, da inovação e do empreendedorismo a nível nacional, com fortes 

resultados no incremento do emprego científico, designadamente através da promoção de redes de conhecimento e inovação , 

de parcerias internacionais em torno de redes temáticas e consórcios de investigação e formação avançada, de redes de 

competência,  de pólos de competitividade e tecnologia , de centros de valorização de conhecimento  e de núcleos de 

valorização do potencial em presarial , entre outras, muitos deles assentes em parcerias internacionais envolvendo um leque 

alargado de instituições portuguesas e empresas e instituições de referencia internacional.  
43  Decreto -Lei n.º 196/2008, de 6 de Outubro (MC), que estabelece o re gime de atribuição de apoios financeiros do Estado, 

através do Ministério da Cultura, a entidades que exerçam actividades de carácter profissional de criação, de programação ou 

mistas, nas áreas da arquitectura, do design, das artes digitais, das artes plá sticas, da dança, da fotografia, da música, do 

teatro e das áreas de cruzamento artístico.  
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Foi igualmente prosseguida outra das medidas de referência elencadas em Plano ï a criação de 

cursos especificamente voltados para a organização da cultura e das artes, incidindo sob re a esfera 

do empreendedorismo cultural (gestão, finanças, economia e contabilidade). No final de 208, foi 

criado o curso de pós -graduação em Gestão e Empreendedorismo Cultural e Criativo , 

resultante de uma parceria entre o Ministério da Cultura e o ISCTE  Business School , destinado a 

profissionais, gestores e empresários inseridos no sector cultural e criativo que pretendam 

desenvolver competências no domínio da gestão. Destaque ainda para a criação do programa de 

estágios INOV ART (ver prioridade estratég ica 2, vector estratégico 3).  

 

1.5.2.  Mobilização dos meios para apoio à criação artística e cultural e à sua difusão  

Destaca -se o Programa  Território Artes 44 , lançado em 2007 e que corresponde a uma 

intervenção na área da descentralização das artes e da fo rmação de públicos, que sucede ao 

Programa Difusão das Artes do Espectáculo. É propósito do Programa Território Artes promover a 

cobertura do território com um serviço cultural básico, no domínio das artes do espectáculo e das 

artes visuais, e o alargament o do mercado para as artes do espectáculo, integrando acções que 

visam criar condições para melhorar o acesso do cidadão aos bens culturais e que procuram a 

correcção de assimetrias regionais e desigualdades sociais.  

A implementação do Programa está associ ada a uma plataforma informática denominada Oficina 

Virtual , disponibilizada online através da internet, e integra três dimensões com desenvolvimento 

faseado: (i) uma componente fundamental de gestão e disponibilização de informação, traduzida 

na constitui ção de directórios com informação relativa a Câmaras Municipais, Espaços, Produções 

Artísticas e respectivas Entidades Fornecedoras; (ii) uma plataforma de contratação online de 

espectáculos, ateliers e exposições, traduzida num módulo de agendamentos com base no 

funcionamento de uma Bolsa de Acções Artísticas; (iii) a contratualização de linhas de investimento 

prioritário, de acordo com os objectivos do Programa, associadas à possibilidade de co -

financiamento ao agendamento de produções no domínio das arte s do espectáculo.  

Afirmando -se como um instrumento de democratização do acesso à informação transparente e 

fidedigna, necessária ao funcionamento do mercado, o Programa faculta registos detalhados sobre 

Compradores (235), espaços disponíveis para programaç ão (452), fornecedores de produções 

artísticas (213), produções artísticas (854) e sobre a agenda contratualizada entre compradores e 

fornecedores, através da Oficina Virtual (340 sessões no último trimestre de 2008) 45 . Estes 

resultados decorrem do trabalho  de agendamento dos 64 Municípios que participaram nas 

modalidades de programação regular do Território Artes ao longo de 2008.

                                                           
44  Portaria 105 -A/2007, de 22 de Janeiro (MC).  

45  Dados do balanço de 2008, publicados no site www.dgartes.pt .  

http://www.dgartes.pt/
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Objectivo 2   

CRESCIMENTO SUSTENTADO E  

COMPETITIVIDADE À ESCALA GLOBAL  E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  

 

Um crescimento mais rápido da ec onomia portuguesa assenta num significativo aumento da 

produtividade associado a um forte investimento nos sectores de bens e serviços transaccionáveis, 

o que, para ser compatível com a criação de emprego, exige uma mudança no padrão de 

actividades do País , aproveitando e estimulando as suas possibilidades endógenas.  

 

2.1 UM  NOVO IMPULSO À INOVAÇÃO EMPRESARIAL  

2.1.1 Incentivo ao reforço do investimento em I&D pelas empresas  

No âmbito do Sistema de Incentivos à Inovação, do Programa Operacional Factores de 

Competitividade/QREN, promoveu -se a abertura de um concurso dedicado exclusivamente a 

projectos de Empreendedorismo Feminino Qualificado , tendo como objectivo a inovação no 

tecido empresarial e dispondo de um a dota­«o or­amental global de ú 13 milh»es. 

 

2.2 UMA ECONOMIA COMPETITIVA À ESCALA GLOBAL, ORIENTADA PARA 

ACTIVIDADES DE FUTURO E CRIADORA DE EMPREGO  

2.2.1 Atrac­«o de investimento directo estrangeiro para uma nova ñcarteira de 

actividadesò internacionalizadas  

O cenário macroeconómico que se viveu, e vive, nos últimos anos, fez com que a captação de 

Investimento Estrangeiro por Portugal tenha registado uma ligeira diminuição, entre 2006 e 2008. 

Ainda assim, o investimento estruturante contratado em 2006 e 2007 representou cerca de ú 4 

750 milhões o que posiciona os últimos anos entre os melhores da última década.  

Associado a estes contratos de investimento, está a criação de aproximadamente 5 300 postos de 

trabalho e a manutenção de mais de 37 000 o que, no actual contexto, demonst ra bem a 

importância que estes investimentos representam para a economia portuguesa e para a sua 

competitividade internacional. Paralelamente, devemos referir que a tipologia dos investimentos 

contratados muito contribuiu para a alteração do perfil das exp ortações de serviços nacionais, 

levando a que o saldo da balança de pagamentos tecnológica em 2007 e 2008 fosse positivo, 

invertendo a tendência negativa que se verificava desde 1996.  
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2.2.2 Incentivos à internacionalização das empresas, em especial para m ercados 

exigentes e em forte crescimento  

A AICEP tem vindo a apoiar, ao abrigo dos Quadros Comunitários de Apoio, um número 

significativo de projectos de prospecção e marketing internacional, quer de natureza individual, 

quer colectiva, alavancando o esfor ço de investimento dos agentes económicos no conhecimento e 

presença nos mercados externos, contribuindo deste modo para os ganhos de quota de mercado 

que as exportações portuguesas vêm registando nos últimos anos, nos mercados internacionais.  

De entre a p romoção efectuada, deve salientar -se o esforço que vem sendo feito para incrementar 

a actividade promocional em mercados com forte crescimento económico o que tem permitido um 

excelente desempenho das exportações nacionais para mercados extra -comunitários,  

particularmente para aqueles que apresentaram nos últimos anos maiores taxas de crescimento 

económico nomeadamente, Angola, Brasil, Rússia, Marrocos, Argélia.  

 

 

2.3 UMA SOCIEDADE E UMA ECONOMIA PREPARADAS PARA TIRAR PARTIDO 

DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E  COMUNICAÇÃO  

2.3.1 Promoção de novos serviços e conteúdos, via Internet, incluindo os que são 

transversais a múltiplos sectores da sociedade  

Em 2009 foi desenvolvido um sistema de actualização e monitorização do estado de cumprimento 

do Protocolo de Quioto , disponível ao público na Internet.  

Criou -se a Plataforma ñAIA Digitalò, que disponibiliza online as peças relevantes do procedimento 

de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), como o ponto de situação dos processos de AIA e os 

documentos técnicos de apoio ao procedimento de AIA, para além de constituir a base de trabalho 

comum e desmaterializada das Comissões de Avaliação.  

No domínio da difusão e gestão de informação territorial por via Internet destacam -se três 

iniciativas: i) a consolidação e modernização  do Sistema Nacional de Informação Geográfica 

(SNIG); ii) a criação do Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT), que garantirá o acesso 

a todos os instrumentos de gestão do território; e iii) o desenvolvimento do Sistema de Informação 

para o Patri mónio (SIPA), com a incorporação dos arquivos pessoais dos arquitectos, arquitectos 

paisagistas, urbanistas e designers portugueses mais representativos do século XX.  
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2.4 CRESCIMENTO ECONÓMICO MAIS EFICIENTE NO USO DA ENERGIA E DOS 

RECURSOS NATURAIS E CO M MENOR IMPACTO NO AMBIENTE, 

DESIGNADAMENTE NAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  

2.4.1 Mobilidade mais sustentável contribuindo para a redução das emissões de 

poluentes atmosféricos e do ruído, particularmente nos centros urbanos  

Foi desenvolvido, em parceria com os Ministérios da Administração Interna e das Obras Públicas, 

dos Transportes e Comunicações, o Projecto Mobilidade Sustentável , que teve por objectivo a 

elaboração de Planos de Mobilidade Sustentável para um conjunto de municípios seleccionados. 

Das 124 cand idaturas, resultou a selecção de 40 municípios, para os quais foram elaborados Planos 

de Mobilidade Sustentável, e um Manual de Boas Práticas para Mobilidade Sustentável, que integra 

experiências nacionais e internacionais de sucesso. Este projecto contrib ui também para a 

implementação da Prioridade 5.3 ï Cidades Atractivas, Acessíveis e Sustentáveis.  

 

2.4.2 Maior utilização de fontes primárias de energia com menos impactos ambientais 

negativos, designadamente com menores emissões de gases com efeito de es tufa e 

melhor aproveitamento de recursos energéticos endógenos  

A energia  é uma aposta clara de Portugal e do Governo. O sector da energia desempenha um 

papel fundamental face aos desafios colocados pela elevada dependência energética externa e suas 

implica ções económicas e estratégicas para o país, bem como pelos desafios associados às 

alterações climáticas e à eficiência energética.  

No que diz respeito à Política Energética, o Governo aprovou, em 2005, a Estratégia Nacional 

para a Energia , que  definiu três  objectivos, em linha com a política Europeia para a Energia:  

 Garantir a segurança de abastecimento;  

 Estimular e favorecer a concorrência no sector, e  

 Garantir adequação ambiental do processo energético.  

Para a criação de um mercado liberalizado e concorr encial foi criado um quadro legal que 

incide sobre o alargamento da oferta, a dinamização do mercado e o acesso às redes e regulação 

independentes.  

No mercado do gás  as licenças atribuídas a novas centrais permitirão a entrada de novos 

concorrentes. O Gove rno decidiu antecipar as datas de liberalização do mercado do gás, dois anos 

para a liberalização do segmento doméstico (de Janeiro de 2012 para Janeiro de 2010) e um ano 

para o segmento industrial (de Janeiro de 2010 para Janeiro de 2009).  

Foi aprovado o  Decreto -Lei 363/2007 de 2 de Novembro que visa apoiar a mudança de paradigma 

no sector eléctrico, estabelecendo o regime jurídico relativo à microprodução de energia a 
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partir de fontes renováveis , tendo sido instalados, em 2008, cerca de 10 MW de ñSistemas de 

Micro produ­«oò. 

Foi aprovada a RCM 1/2008  de 4 de Jan eiro, que tem como objectivo promover o 

desenvolvimento económico, reduzir a dependência energética externa, combater as 

alterações climáticas e fomentar a investigação e desenvolvimento em áreas d e 

vanguarda tecnológica . Para dar cumprimento aos compromissos estabelecidos a nível 

internacional, o Governo, em reforço às medidas já estabelecidas e no quadro da promoção das 

fontes de energias renováveis (FER), definiu  novos compromissos para  2010:  

 45%  de toda a electricidade consumida será de base renovável ;  

 10% de  biocombustíveis  devem ser incorporados nos combustíveis rodoviários;  

 5 a 10%  do carvão utilizado em duas centrais termoeléctricas será substituído por 

biomassa ou combustível derivado de re síduos (cdR).  

Tab. 2.1 ï Novos compromissos para 2010  

(Fonte: MEI -  DGEG, 2009)  

 2008  Metas para 2010  

Electricidade consumida de base 
renovável  

43,3%  45%  

Biocombustíveis nos combustíveis 
rodoviários  

2,22% 
(provisório)  

10%  

 

Neste sentido, foram estabelec idos novas metas  para várias fontes de energia renovável :  

 Energia Eólica : aumentar em 1950 MW a capacidade instalada, até 2012, perfazendo um 

total de 5100 MW (em que 600 MW ser«o por ñupgradeò do equipamento), bem como a 

criação de um cluster  tecnológico  e o investimento associado à energia eólica;  

 Energia hídrica : aumento do potencial hídrico através do reforço de potência em infra -

estruturas hidroeléctricas existentes, de forma a atingir 5575 MW de capacidade instalada 

em 2010, mais 575 MW que o previst o anteriormente, e atingir 70% do aproveitamento do 

potencial hídrico nacional;  

 Biomassa : Atribuição de mais 100 MW de capacidade instalada até 2010, para um total de 

250 MW, promovendo uma articulação com o recurso florestal e políticas de combate ao 

ris co de incêndios;  

 Solar : Construção da central fotovoltai ca de Moura, com 46,4 MW e assegurar a articulação 

com as políticas e metas de micro geração e água quente solar.  
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 Biogás:  Meta de 100 MW de potência instalada em unidades de tratamento anaeróbico de 

resíduos;  

 Micro geração:  Promover a instalação de 50  000 sistemas até 2010, com incentivo à 

instalação de Água Quente Solar nos edifícios.  

 Biocombustíveis:  Atingir em 2010 a meta de 10% de biocombustíveis a incorporar nos 

combustíveis rodoviários.  

 Energia d as ondas : Aumento da capacidade instalada em 200 MW: potencial de 

exploração até 250 MW em projectos experimentais na zona piloto de São Pedro de Moel.  

Energia Termoeléctrica  -  entrada em funcionamento de novas centrais de ciclo combinado a gás 

natural (4 centrais com um total de potência instalada de 3200 MW, passando de 2160 MW em 

2006 para 5360 MW em 2010 ).  

Descomissionamento de 2 grupos do Carregado e dos grupos 3 e 4 de Tunes em 2008 (400  MW), 

encerramento da central do Barreiro e funcionamento zero da s restantes centrais a fuel em 2010 e, 

a partir de 2010 encerramento das restantes centrais a fuel. Criação de uma reserva de 800 MW 

em Sines para o carvão limpo e uma nova aposta na co -combustão, permitirá substituir 5 - 10%  do 

carvão usado nas centrais de Sines e do Pego por biomassa ou  combustível derivado de 

resíduos (cdR) , em 2010 .  

Tab. 2.2 -  Evolução da Potência Instalada em Renováveis (MW) e Metas para 2010  

(Fonte: MEI -  DGEG, 2009)  

 1997  2008  Metas para 2010  

Hídrica  4 375  4 873  5  575  

Eólica  29  2 799  5  100*  

Biomassa (sem Cogeração)   24  250  

Biogás  1 12,4  100  

RSU  98   

Fotovoltaica  0,53  56,5  150  

Ondas/Marés   4, 2 250  

Geotérmica  8, 8 30   

Micro geração    50  000 sistemas  

* Meta para 2012  

 

Em 2006 foi lançado um concurso  faseado, para a promoção de ene rgia eólica, através da 

atribuição até 1  950 MW de potência de ligação, associado à criação de um cluster  industrial . 

Numa primeira fase foi adjudicado um total de 1  200 MVA de potência de ligação e a construção de 

um cluster  industrial ligado ao sector da  energia e·lica, cujo investimento atingiu cerca de ú 1 750 

milhões e p revendo a criação de cerca de 1  700 postos de trabalho directos e 4  500 indirectos. O 
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concurso deu ainda lugar ¨ cria­«o de um fundo de ú 35 milh»es para apoio ¨ inova­«o na §rea das 

energias renováveis.  

Em 2007, foi adjudicada a segunda fase do concurso para atribuição até 600 MVA de potência e, 

em 2008 iniciada a 3ª fase para a atribuição de 200 MVA de potência.  

A nível da biomassa florestal foram lançados, em 2006, concursos para a a tribuição de 

capacidade de produção de electricidade no total de 100 MVA, destinados a 15 centrais térmicas a 

biomassa florestal, com um investimento estimado de cerca de ú 225 milh»es e a cria­«o de cerca 

de 700 postos de trabalho. Já foram atribuídas 4 c entrais, encontrando -se mais 8 em processo de 

adjudicação. Das adjudicadas, duas estão em construção e uma entrará em funciona mento em 

Julho/Agosto de 2009.  

Em relação à energia fotovoltaica,  encontram -se em funcionamento duas centrais, em particular, 

a Central fotovoltai ca de Moura, que possui uma potência instalada de 46,4 MW e uma produção 

prevista de 56 GWh/ano, envolve um investimento global de ú 250 milh»es, com a cria­«o de uma 

fábrica de módulos fotovoltaicos, e cerca de 100 postos de trabalho, bem como a instalaçã o de um 

laboratório de investigação.  

A Central fotovoltaica de Serpa, com uma potência instalada de 11 MW e uma produção prevista 

superior a 18 GWh/ano, o investimento atingiu ú 62 milh»es e entrou em funcionamento em 

Janeiro de 2007.  

Relativamente à energ ia das ondas , o 1º parque encontra -se desde Setembro de 2008 a laborar 

na Póvoa do Varzim, com uma capacidade instalada de 2,25 MW, permitind o o fornecimento de 

energia a 1  500 casas, com um investimento inicial de ú 8,5 milh»es.  

Registou -se também uma pa rticular dinamização do solar térmico , tendo a Direcção -Geral de 

Energia e Geologia, como entidade certificadora na área relativa à instalação de sistemas de 

colectores solares térmicos atribuído, desde 2005, cerca de 3100 Certificados de Aptidão 

Profissio nal (CAP) a técnicos instaladores de sistemas solares térmicos.  

De salientar também  que uma das medidas anti -crise lançadas em Março de 2009 visa acelerar a 

instalação de colectores so lares térmicos, prevendo -se 300  000 m 2 durante 2009, pel o que o ritmo 

de pedidos de CAP s deverá continuar a aumentar.  

Em termos de micro geração foi desenvolvida uma política inovadora, assente num processo 

administrativo simplificado, no qual o consumidor regista o seu pedido via Internet, e depois da 

aceitação do mesmo, avan ça com a instalação dos painéis solares fotovolta icos ou pequenos 

aerogeradores, passando a produzir energia eléctrica que é injectada na rede. De Fevere iro de 

2008 a Fevereiro de 2009 foram registados cerca de 7  340, correspondente a 25 MW de potência 

ins talada.  
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2.4.3 Melhoria da eficiência energética e de uso de recursos naturais nos sectores da 

energia, indústria, comércio e serviços, contribuindo para reduzir as emissões de gases 

com efeito de estufa  

Relativamente à política de Eficiência Energética,  cuja actividade se encontra em franco 

desenvolvimento a nível nacional, o Governo lançou um importante conjunto de medidas com vista 

a diminuir o consumo energético, com particular incidência nos edifícios, na indústria e nos 

transportes.  

Evidencia -se o Si stema de Certificação Energética em aplicação desde Julho de 2007, que 

estabelece  a acreditação de Peritos Qualificados para a aplicação dos regulamentos do  Sistema de 

Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior (SCE), segundo o qual todos edifíc ios 

deverão ter um certificado de consumo energético com informação sobre o consumo do edifício e 

medidas para a sua redução e os regulamentos ï RSECE e RCCTE.  

A RCM 80/2008,  de 20 de Maio, aprovou o Plano Nacional de Acção para a Eficiência 

Energética -  PNAEE 2008 - 2015 , também designado ñPortugal Efici°ncia 2015ò, documento 

que engloba um conjunto de programas e medidas consideradas fundamentais para Portugal 

alcançar e suplantar a meta de redução de pelo menos 1% anual de consumo de energia final até 

201 5, relativamente à média do consumo do quinquénio 2001 -2005, fixada na Directiva 

2006/32/CE, de 5 de Abril.  

O PNAEE define 12 Programas  para actuar nas várias vertentes da eficiência energética, 

sistematizados nos quadros seguintes, procurando a adopção de  novas tecnologias, a melhoria dos 

processos organizativos e a mudança de comportamentos e de valores que conduzam a hábitos de 

consumo mais sustentáveis; os programas incidem em 4 áreas sectoriais ï transportes, 

residencial & serviços, indústria e Estado e em 3 áreas transversais  ï comportamentos, 

fiscalidade e incentivos/financiamentos. As medidas identificadas permitem alcançar 10% de 

eficiência até 2015 , equivalente a uma redução de 10% no consumo final de energia.  

Tab. 2.3 -  Plano Nacional de Acção pa ra  a Eficiência Energética  /  

ñPortugal Efici°ncia 2015ò -  Os Programas  -  (Fonte: DPP, 2009)  

V  Transportes  Residencial & 
Serviços  

Indústria  Estado  

 
 
 
 

Tecnologias  
 

1. Renove Carro  4.Renove Casa & 
Escritório  

7. Sistema 
Eficiência 
Indústria  

8. E3: Eficiência  
Energética  
Estado  

2.M obilidade 
Urbana  

5.Sistema Eficiência 
Edifícios  

  

3.S istema Eficiência 
Transportes  

6. Renováveis na 
Hora e Programa 
Solar  

  

 
 

 
 

Comportamentos  
 

Comportamentos     
 

9. Programa Mais  10.Operação E    

Fiscalidade     

 11.Fiscal idade Verde    

Incentivos e Financiamento    

12. Fundo de Eficiência Energética  
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1.  Programa Renove Carro  

Medidas  Indicadores  Actual  2010  2015  

Revitalização do 
abate de VFV  

% de veículos ligeiros do parque 
automóvel com mais de 10 anos  

37%  35%  30%  

Tribut ação verde 
ï Revisão do 
regime de 
tributação dos 
veículos 
particulares  

Emissões de CO2 médias dos novos 
veículos vendidos.  

143  120  110  

% de veículos de baixas emissões (< 
110 g/v.km)  no total do parque 
automóvel  

-  3%  10%  

 
 
 
 
 
Pneu certo e 
eficiência fu el 

Penetração de pneus eficientes no 
parque automóvel (Baixa resistência 
ao rolamento) -  Ligeiros de 
passageiros  

15%  25%  30%  

Penetração de pneus eficientes no 
parque automóvel (Baixa resistência 
ao rolamento) -  Comerciais de 
passageiros  

5%  10%  15%  

% vi aturas com pressão incorrecta nos  
pneus ï Ligeiros de passageiros  

30%  20%  15%  

% viaturas com pressão incorrecta nos  
pneus ï Comerciais de passageiros  

30%  20%  15%  

% viaturas com pressão incorrecta nos  
pneus ï Pesados  

20%  15%  10%  

% das vendas de lub rificantes eficientes  10%  15%  20%  

Novos veículos 

mais 
ñconscientesò 
para a poupança 
de combustível  

% parque automóvel com sistemas 

de 
monitorização (computador de Bordo,  
cruise control, GPS e "pneu -check")  

 

n.d.  

 

8%  

 

20%  

 

2.  Programa Mobilidade Urbana  

Medi das  Indicadores  Actual  2010  2015  

Ord. do Terr. e Mob. 
Urb. nas capitais de 
distrito  

% de Transferência Modal  
(acumulada face a 2005)  

  5%  

Planos de Mobil. Urb. 
em Office Parks  e 
Parques Industriais  

Nº planos de mobilidade aprovados   n.d.  n.d.  

Melhoria na eficiência 
dos Transportes 
Públicos  

% de veículos de baixa emissão   1%  10%  

% de mini -bus nas frotas  
de transporte público  

 5%  15%  

Plataforma de gestão 
de tráfego nos 
grandes centros 
urbanos  

% de GPS com optimização  
de trânsito  

0%  0%  5%  
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3.  Sistema de  Eficiência Energética nos Transportes  

Medidas  Indicadores  Actual  2010  2015  

Portugal logístico  % tráfego rodoviário nas  
plataformas logísticas (tkm)  

80%  80%  75%  

Auto -estradas do 
mar  

% de transferência do tráfego 
internacional rodoviário de 
mercadorias pa ra o modo marítimo  

 15%  20%  

 
 
 
Alteração da oferta 
da CP e redução dos 
tempos de viagem  

Transferência modal de passageiros 
para a ferrovia na li nha Lisboa -  
Porto (milhões de pkm)  

n.d.  852  943  

Transferência modal de passageiros 
para a ferrovia na linha Lisboa -  
Algarve (milhões de pkm)  

n.d.  178  197  

Transferência modal de passageiros 
para a ferrovia na linha Lisboa ï 
Castelo Branco (milhões de pkm)  

n.d.  70  77  

SEET ï Sistema de 
Eficiência Energética 
nos Transportes  

Intensidade energética dos 
transportes  de mercadorias 
(tep/VAB)  

591  585  550  

 

4.  Programa Renove Casa & Escritório  

Medidas  Indicadores  Actual  2010  2015  

 
 
Substituição do 
parque de 
equipamentos 
ineficientes  

% do parque eficiente (A, A+, A++)) -  
Frigoríficos  

8%  18%  37%  

% do parque eficiente (A, A+, A++)) -  
Congeladores  

1%  7%  25%  

% do parque eficiente de máquinas de 
lavar roupa (classe A)  

1%  10%  25%  

% de CFL no parque de iluminação  15%  39%  61%  

Desincentivo à 
aquisição de novos 
equipamentos 
ineficientes  

% de vendas de equipamentos 
eficientes ( classe A ou superior)  

50%  75%  90%  

 
 
 
 
Medidas de 
remodelação  

Renovação de superfícies envidraçadas 
-  Nº total de fogos  

-  60.000  160.000  

Renovação de superfícies envidraçadas 
-  Nº m 2 instalados  

-  600.000  1.600.000  

Instalação de materiais isolantes -  Nº  
total de fogos  

-  30.000  80.000  

Instalação de materiais isolantes -  Nº 
m 2 instalados  

-  1.500.000  4.000.000  

Calor verde (recuperadores de calor a 
biomassa, micro -cogeração a biomassa 
ou bombas de calor) -  Nº total de 
fogos  

 7.500  20.000  

Renovação de 
equipamento de 
escritório  

Substituição de Desk Tops  por Lap 
Tops,  
fotocopiadores A/A+ ou sistemas 
multifunções ï Nº de substituições  

 200.000  1.500.000  

 

5.  Sistema de Eficiência Energética nos Edifícios  

Medidas  Indicadores  Actual  2010  2015  

Edifícios Residenc iais  Edifícios Residenciais -  Nº de certificados 
emitidos  

 170.308  475.159  

Edifícios de Serviços  Edifícios de Serviços -  Nº de certificados 
emitidos  

 9.427  22.705  
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6.  Renováveis na Hora  

Medidas  Indicadores  Actual  2010  2015  

 
Micro -produção  

Micro -produção (f otovoltaico, eólico, 
hídrico, biomassa,...) -  Potência 
instalada (MW) e Nº instalações  

 62  
21.788  

165  
58.100  

 
Solar Térmico  

Solar térmico ï Área total instalada 
(m 2)  
no sector Residencial  

 417.410  1.113.093  

Solar térmico ï Área total instalada 
(m 2)  
no  sector Serviços  

 102.215  272.572  

 

7.  Sistema de Eficiência Energética na Indústria  

Medidas  Indicadores  Actual  2010  2015  

SGCIE -  Sistema de 
gestão dos 
Consumos Intensivos 
de Energia  

Intensidade Energética na Indústria 
(tep/VAB)  

339   302  

% economias em out ros sectores de 
actividade  (c/s SGCIE)  

 20%  80%  

 

8.  E3 ï Eficiência Energética no Estado  

 Indicadores  Actual  2010  2015  

 
 
 
 
Edifícios  

Certificação Energética -  Percentagem de 
edifícios com melhoria da classificação 
energética  

 9%  30%  

Solar térmico -  Nº de  instalações em 
piscinas  

 107  285  

Solar térmico -  Nº de instalações em 
edifícios desportivos  

 266  710  

Escola micro -produtora -  Nº de sistemas 
micro -produtores instalados e potência 
instalada em MW  

 938  
5,6  

2.500  
15  

Co-geração hospitalar -  Nº de hospi tais com 
co-geração  

  22  

 
Transportes  

Redução do consumo de energia final nos 
transportes do Estado ï phase out  de 
veículos com emissões de CO 2  superiores a 
um limite  

  10%  

Green Procurement  
 

Green Procurement  -  % do parque de 
equipamentos com melhoria da eficiência  

  10%  

 
 
 
 
 
Iluminação pública 
eficiente  

Iluminação Pública Eficiente -  Nº de pontos 
de iluminação intervencionados  

-  46.429  162.500  

Iluminação Pública Eficiente -  Nº de globos 
substituídos  

 14.286  50.000  

Iluminação Pública Eficiente -  Nº  de novas 
instalações  

 57.143  200.000  

Iluminação Pública Eficiente -  Nº Lâmpadas 
de mercúrio instaladas  

300.000  225.000  0 

Iluminação Pública Eficiente -  Nº total de 
pontos de iluminação  

 40.385  107.692  

Iluminação Pública Eficiente -  Nº de 
semáforos c om sistemas de controlo de 
tráfego e peões (tecnologia LED)  

 
100  

 
1.000  

 
25.000  

O Decreto -Lei 26/2009, de 27 de Janeiro, transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva 

2005/32/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de Julho ñEcodesignò, que est abelece 

um quadro para a definição dos requisitos de concepção ecológica dos produtos que 

consomem energia .  
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No ano de 2008  foram negociados e votados  favoravelmente a nível Europeu  cinco medidas de 

execução que estabelecem os requisitos obrigatórios mínimo s de concepção ecológica 

relativos a determinados produtos consumidores de energia , designadamente:  

 Regulamento (CE) 1275/2008, de 17 de Dezembro , que estabelece os requisitos de 

concepção ecológica para o consumo de energia do equipamento eléctrico e elec trónico 

doméstico e de escritório nos estados de vigília e de desactivação;  

 Regulamento (CE) 107/2009, de 4 de Fevereiro , que estabelece os requisitos de 

concepção ecológica dos descodificadores simples de televisão;  

 Regulamento (CE) 244/2009, de 18 de Mar ço , que estabelece os requisitos de 

concepção ecológica para as lâmpadas domésticas não direccionais;  

 Regulamento (CE) 245/2009, de 18 de Março , que estabelece os requisitos de 

concepção ecológica das lâmpadas fluorescentes sem balastro integrado, das lâmp adas de 

descarga de alta intensidade e dos balastros e luminárias que podem funcionar com essas 

lâmpadas;  

 Regulamento (CE) 278/2009, de 6 de Abril , que estabelece os requisitos de concepção 

ecológica aplicáveis ao consumo de energia eléctrica em vazio e à eficiência média no 

estado activo das fontes de alimentação externas.  

Há que sublinhar também o projecto InovGrid ï telecontagem, que vai desenvolver um contador 

ñEnergy boxò que  permite medir a energia produzida e consumida, desde que a instalação esteja 

equipada com micro geração. O projecto conta, numa primeira fase, até 2010, com um investimento 

de ú 112 milh»es. 

No quadro de reforço de medidas e particularmente no âmbito do plano anti - crise , é objectivo do 

Governo actuar a nível de:  

 Eficiência Energéti ca em Edifícios Públicos : antecipar algumas metas do PNAEE (Plano 

Nacional de Acção para a Eficiência Energética), abrangendo 100 edifícios consumidores 

intensivos de energia, nomeadamente (Hospitais, Universidades, Tribunais, Edifícios da 

Administração Pú blica);  

 Painéis Solares Térmicos : criar um incentivo suplementar à ins talação de painéis solares 

(300  000 m 2 no sector residencial durante o ano de 2009), com o objectivo  de incentivar a 

aquisição de painéis solares por parte dos potenciais consumidores, bem como dinamizar o 

ñcluster ò industrial de fabrico de painéis solares e o sector de instalação dos mesmos.  

Foram aprovadas as seguintes medidas fiscais:  

 Decreto - Lei 108/2007 , de 12 de Abril, que estabelece uma taxa sobre as lâmpadas de 

baixa eficiência e nergética e,  
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 Desincentivo fiscal ao uso do gasóleo de aquecimento, através do aumento da carga fiscal 

sobre o gasóleo de aquecimento , a nível dos sectores residencial e dos serviços.  
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Objectivo 3  

MELHOR AMBIENTE E VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO  

 

Este objectivo visa assegurar um modelo de desenvolvimento que integre, por um lado, a 

protecção do ambiente, com base na conservação e gestão sustentável dos recursos naturais, de 

forma a que o património natural seja evidenciado como factor de diferenciação positiva e,  por 

outro, o combate às alterações climáticas que, sendo em si mesmo um desafio para diversos 

sectores da sociedade, deve ser encarado como uma oportunidade para a sustentabilidade  

Neste contexto refere -se um instrumento que prossegue objectivos de susten tabilidade, 

procurando ter uma visão estratégica e alargada das questões ambientais e, mais globalmente, da 

sustentabilidade, integrando -as nos mecanismos próprios do ordenamento do território, prevenindo 

os impactes negativos ao nível dos planos e dos pro gramas. Trata -se da Avaliação Ambiental 

Estratégica , sendo que o regime jurídico deste instrumento resulta do Decreto -Lei n.º 232/2007, 

de 15 de Junho 46 . A aplicação aos instrumentos de gestão territorial faz -se através do Decreto -Lei 

nº  380/99, de 22 de Se tembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 

de Setembro. Os procedimentos daqui resultantes estão em início de aplicação sendo expectável, 

contudo, que contribuam significativamente para uma integração mais efectiva da dimensã o 

ambiental e dos temas da sustentabilidade nas políticas de planeamento territorial.  

 

3.1. COMBATE ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  

A política de combate às Alterações Climáticas foi uma das prioridades assumidas desde a primeira 

hora na actuação do Governo . Nes tes quatro anos foram dados passos fundamentais para o 

cumprimento das metas de redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE), à luz dos 

compromissos assumidos a nível europeu com a ratificação do Protocolo de Quioto e do 

correspondente Acordo d e Partilha de Responsabilidades.  

Merece particular destaque a Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2007, de 7 de Maio, que 

aprovou  a Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas , medida transversal que 

vi sa a integração de critérios ambient ais na definição das aquisições do Estado, tendo em vista a 

melhoria do desempenho ambiental da Administração Pública, com particular enfoque em 

objectivos de combate às alterações climáticas.  

 

                                                           
46  Transpõe simultan eamente a Directiva 2001/42/CE, de 27 de Junho, relativa à avaliação dos efeitos de determinados planos 

e programas no ambiente, e a Directiva 2003/35/CE, de 26 de Maio, relativa à participação do público na elaboração de 

certos planos e programas relativo s ao ambiente (cf. Convenção de Aahrus ï Resolução da AR n.º 11/2003, de 25 de 

Fevereiro).  
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3.1. 1.  Desenvolvimento das políticas e medidas preconizadas no  programa nacional 

Alterações Climáticas.  

Foi efectuada a revisão do  Programa Nacional de Alterações Climáticas  (PNAC) de 2004  e, 

consequentemente , aprova do o PNAC 2006 . As novas medidas constantes do PNAC 2006 

resultaram do compromisso  dos vários sectores  envolvidos  e têm em vista reduzir par a metade o 

défice de carbono d e Portugal  face às metas do Protocolo de Quioto . Em 2006 introduziu -se a 

obrigação de elabor ar  pla nos de actuação por cada medida  por parte dos ministérios proponentes , 

tendo sido  elaborad os cerca de 40 planos de actuação  e disponibilizados na Internet, 

constituindo a base de referência para a monitorização semestral do PNAC . Eventuais 

desvios terão de ser supridos por planos de contingência ou novas medidas por  parte dos sectores 

responsáv eis. Desde 2007 têm sido elaborados exercícios de monitorização semestral, 

disponibilizados ao público através da Internet. Destes exercícios tem ressaltado  a necessidade da 

adopção de planos de contingência para algumas medidas que não t êm tido  o rumo pre visto , em 

preparação  nos  ministérios responsáveis , com a supervisão do MAOTDR.  

Refere -se o papel da implementação da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Rural  

(ENDR ) , desenvolvida pelo MADRP, ao nível da redução de emissões de GEE e do aumento do 

seques tro do carbono, nomeadamente através de medidas de incentivo à valorização energética de 

efluentes, à sementeira directa ou a pastagens biodiversas, à instalação de novas áreas florestais 

ou beneficiação dos povoamentos existentes. De igual modo, ao nível da adaptação às alterações 

climáticas, a política para o desenvolvimento rural preconiza medidas para reconversão da floresta 

para fins ambientais e defesa contra incêndios, promove fileiras estratégicas relativas a culturas 

mais adaptadas às condições med iterrâneas, promove o uso eficiente da água pela modernização 

de empresas e reabilitação de regadios, assim como a regularização da di sponibilidade de água 

para rega  através do armazenamento da água superficial. Promove ainda o aconselhamento 

agrícola , que  pode ter um papel determinante na sensibilização e divulgação para esta questão.  

 

3.1. 2.  Desenvolvimento de novas políticas e medidas, apostando numa descarbonificação 

da economia portuguesa.  

O Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão -  PNALE 2008 -2012 , ou PNALE II, 

publicado na  Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2008, de 4 de Janeiro , introduziu  reduções 

efectivas à emissão de gases com efeito de estufa do sector da indústria e energia que atingem os 

8,4%.  

O Fundo Português de Carbono  apo ia p rojectos em território nacional  que visem reduções de 

emissões ou remoç ão por sumidouros de GEE. Em 2008 teve lugar o primeiro período de 

candidaturas que contou com um orçamento de ú 30 milhões , tendo sido recebidas  dez 

candidaturas , distribuídas pelos diversos sectores de actividade: uma no sector florestal, quatro no 

sector dos transportes, quatro na indústria e uma no sector agrícola.  
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Tendo em vista a redução de GEE num dos princi pais sectores responsáveis pela sua emissão, os 

transportes rodoviários , o Governo implementou um conjunto de  medidas fiscais:  

Á Reforma da tributação dos veículos , destacando -se:  

- Reforço do peso da componente ambiental (Lei nº 22 -A/2007, de 29 de Junho, que  

aprovou os Códigos do Imposto Sobre Veículos e do Imposto Único de Circulação  -  

CISVIUC . O peso da componente cilindrada no novo Imposto Sobre Veículos (ISV) era, em 

média, 70% do total do imposto, enquanto a componente ambiental representava em 

média 30% . Estas componentes passaram, a partir de 1 de Janeiro de 2008, para 40% e 

60%, respectivamente, assumindo este imposto uma natureza marcadamente ambiental. A 

componente ambiental foi igualmente introduzida no cálculo do Imposto Único de 

Circulação, nas me smas percentagens utilizadas para o ISV.  

- Os veículos com sistema de propulsão a gasóleo que apresentem níveis de emissões de 

partículas inferiores a 0.005 g/Km passaram a beneficiar de uma redução de ú 500 do 

montante total de imposto a pagar ( CISVIUC ).  

- O ISV foi desagravado, em média, cerca de 10%, transferindo -se progressivamente essa 

carga fiscal para o imposto de circulação ( CISVIUC ).  

- Actualização dos escalões de ISV em 5 e 10 gramas de CO 2, para a  gasolina e gasóleo, 

respectivamente, de forma a acentuar a incidência ambiental deste imposto, adaptando -o 

ao ciclo actual da indústria automóvel (Lei do Orçamento do Estado para 2009).  

- O conceito de veículo híbrido foi aperfeiçoado, no sentido de o aprox imar da definição 

técnica que pressupõe a existência de mais de um motor, o que não se verifica nos veículos 

que consomem gás natural ou GPL, e gasolina ou gasóleo (Lei do Orçamento do Estado 

para 2009).  

Á Incentivo, em sede de IRS, à aquisição de veículos e xclusivamente eléctricos ou movidos 

a energias renováveis não combustíveis  (Lei do Orçamento do Estado para 2009).  

Á Incentivo ao abate dos veículos em fim de vida  (Decreto Lei n.º 292 -A/2000, de 15 de 

Novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 33 /2007, de 15 de Fevereiro, e com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro). Assim, passou a ser 

possível reduzir o ISV devido na aquisição de um automóvel ligeiro em  ú 1000 ou 1250, 

consoante o proprietário entregue para destruição em operadores de desmantelamento 

autorizados um automóvel em fim de vida que possua matrícula por um período igual ou 

superior a 10 ou a 15 anos, respectivamente.  Entretanto, o Governo apre sentou uma proposta 

de lei que pretende introduzir um regime transitório de majoração do incentivo fiscal à 

destruição de automóveis ligeiros em fim de vida. Até 31 de Dezembro de 2009 poderá passar 

a ser possível reduzir o ISV devido na aquisição de um au tomóvel ligeiro em ú 1250 (face aos 



1.º Relatório Bienal de Execução da ENDS 2015  Agosto  de 2009
 pág . 47  de 140  

 

ú 1000) ou ú 1500 (face aos ú 1250), consoante o automóvel possua matrícula por um período 

igual ou superior a 8 ou 13 anos, respectivamente.  

Á Incremento dos incentivos relacionados com a introdução de biocombustíveis , avançando 

com a difer enciação dos valores de isenção de Imposto sobre Produtos Petrolíferos e 

Energéticos (ISP) entre o bioetanol e o biodiesel. Assim, o Governo aprovou, no final de 2006, 

alterações ao Código dos Impostos Especiais sobre o Consumo, passando os biocombustíveis  a 

beneficiar de isenção, total ou parcial, de ISP.  

Á A exclusão de tributação em sede de IRS para os rendimentos até ú 5000 gerados no âmbito 

de unidades de microprodução de electricidade , ou seja, através de instalações de 

pequena potência.  

Á Eficiência energética dos edifícios públicos . No âmbito da Iniciativa para o Investimento e 

o Emprego (Lei n.º 10/2009, de 10 de Ma rço), foram disponibilizadas verbas destinadas à 

melhoria da eficiência energética de um conjunto de edifícios públicos com maior consumo de 

energia (hospitais, universidades, tribunais, repartições públicas, etc.), permitindo a redução 

significativa dos c ustos com energia.  

 

3.1. 3.  Investimento em mecanismos de flexibilidade do protocolo de Quioto.  

O Fundo Português de Carbono , criado em 2006 , receberá até ú 354 milhões entre 2007 e 

2012. Até 2008, o Fundo recorreu essencialmente a projectos MDL (Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo) e IC (Implementação Conjunta) através do investimento noutros fundos, 

nomeadamente o ñCarbon Fund for Europe ò, gerido pelo Banco  Mundial, o ñLuso Carbon Fund ò 

gerido pelo Banif, o ñAsia Pacific Carbon Fund ò, gerido pelo Banco Asiático de Desenvolvimento, e o 

NatCAP, gerido pela Natsource. Neste âmbito, os projectos de redução de emissões apoiados por 

estes fundos são de tipologias  diversas, nomeadamente melhoria de soluções de tratamento de 

resíduos sólidos urbanos, promoção de fontes de energia renováveis para produção de 

electricidade, melhoria de processos industriais e substituição de combustíveis. Foram efectuados 

pagamentos no  montante total de ú 38 milhões  a estes fundos de carbono, mas os compromissos 

assumidos com estes fundos ascendem a ú 72 milhões  até 2012, conforme indicado na tabela 3.1 :  
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Tabela 3.1 ï Montantes e n volvidos nos fundos  

(Fonte: MAOTDR, 2009)  

Fundo  Montant e pago (ú) Montante comprometido (ú) 

Luso Carbon Fund  29.000.000  29.000.000  

Carbon Fund for Europe  4.200.000  10.000.000  

Asia Pacific Carbon Fund  4.500.000  10.400.000  

NatCAP (Natsource)  350.000  22.800.000  

As actuais expectativas de geração de créditos a partir dos fundos em que já se investiu rondam as 

6,4 Mt CO2e.  

O Fundo Português de Carbono, em 2009, vai efectuar investimentos directos em projectos de 

MDL, compras de AAU (Assigned Amount Units) a países vendedores, e compras de licenças de 

emissão no s mercados de carbono.  

 

 

3.2. GESTÃO INTEGRADA DA ÁGUA E SEU APROVEITAMENTO EFICIENTE  

Merece especial destaque a  aprovação da Lei da Água  (Lei nº 58/2005, de 29 de Dezembro), que 

transpôs para o direito nacional a Directiva Quadro d a Água, da União Europei a e que, com os 

diplomas complementares, veio revolucionar, consolidar e clarificar o figurino legal relativo à 

protecção e gestão sustentável dos recursos hídricos.  

Igualmente determinante foi a acção e planeamento em matéria de abastecimento e saneamento , 

consubstanciada através do Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneam ento de 

Águas Residuais -  PEAASAR  2007 -2013 . 

 

3.2. 1.  Gestão integrada da água para alcançar o bom estado das massas de água e o uso 

eficiente da água aplicando, designadamente o Programa Nacional para o Uso Eficiente 

da Água  

Da Lei da Água decorre , desde 1 de Outubro de 2008, um novo modelo institucional de gestão 

dos recursos hídricos . Com efeito, o Instituto da Água , a quem cabe o papel de  Autoridade 

Nacional da Água , está em processo de adaptação às suas novas funções, de carácter mais 
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normativo , e as cinco Administrações das Regiões Hidrográficas (ARH)  assumiram as 

funções de entidades gestoras dos recursos hídricos.  

No que respeita às vertentes da aquisição de conhecimento s obre recursos hídricos, incluindo a 

monitorização, a Autoridade Nacional da Água e as ARH estão a preparar os novos sistemas de 

informação, de modo a implementar a Estratégia Comum Europeia, desenvolvida pela Co missão 

Europeia e pelos Estados  m embros.  

Foi publicada a legislação que regulamenta o novo regime económico e financeiro dos recursos 

hídricos  (Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de Junho) , que  veio consubstanciar a aplicação de um 

importante instrumento económico à gestão desses recursos, introduzindo u m factor indutor de 

uso eficiente e de sustentabilidade. Durante o primeiro trimestre de 2009 foi já aplicada a taxa de 

recursos hídricos às diversas utilizações capazes de causar impactes ambientais significativos.  

De realçar o início , em Janeiro de 2009 , do processo de elaboração dos Planos de Gestão de 

Região Hidrográfica , que se prevê venha a concluir em 2010.  

No quadro da cooperação com Espanha para a gestão integrada das bacias hidrográficas Luso -

Espanholas, foi realizada a 2ª Conferência das Partes  desse Protocolo de cooperação bilateral . 

Procedeu -se à assinatura do segundo Protocolo Adicional à Convenção de Albufeira, relativo ao 

regime de caudais. As Partes acordaram na criação de um Secretariado Técnico conjunto, dotado 

de uma estrutura permanente  e localizado, por períodos de dois anos, em cada um dos países. Foi 

ainda lançado um site da Convenção de Albufeira, tendo em vista proporcionar informação 

actualizada sobre as actividades em curso e os resultados obtidos. Foi ainda assinado o ñProtocolo 

de Actua­«o entre o Governo do Reino de Espanha e o Governo da Rep¼blica Portuguesaò sobre a 

aplicação de avaliações ambientais em planos, programas e projectos com efeitos transfronteiriços.   

Foi publicada a R esolução do Conselho Ministros  nº 113/2005, d e 30 de Junho, que aprovou o 

Programa Nacional par a o Uso Eficiente da Água  (PNUEA ) , Bases e as suas Linhas 

Orientadoras. Foi ainda criado um Grupo de Trabalho interministerial com a missão de 

operacionalizar este Programa, nomeadamente através da definiçã o das medidas específicas a ser 

implementadas por cada sector utilizador . 

Foi igualmente publicado o despacho nº 8277/2007, de 9 de Maio, do MAOTDR e MADRP, que 

estabelece a Estratégia Nacional para os Efluentes Agro - Pecuários e Agro - Industriais 

(ENEAPAI ),  que tem efeitos na qualidade das massas de água. Salienta -se o contributo da ENDR , 

que enquadra medidas que contribuem para o uso eficiente da água na agricultura de regadio, 

quer pela modernização e capacitação das empresas, quer pelo desenvolvimento sus tentado do 

regadio colectivo.  

Registe -se, também, que a revisão geral do Regime Jurídico d a Reserva Ecológica Nacional 

ï REN (Decreto -Lei . nº 166/2008, de 22 de Agosto) clarificou e reforçou a sua articulação com os 

instrumentos de protecção dos recursos h ídricos previstos na Lei da Água e na respectiva legislação 

complementar e regulamentar.  
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3.2. 2.  Dotar a generalidade da população com serviços de abastecimento de água e de 

tratamento de águas residuais com elevado nível de qualidade.  

No âmbito da impleme ntação do PEAASAR 2007 -2013, destacam -se os trabalh os desenvolvidos 

entre o Estado -  através da Águas de Portugal ( AdP) -  e 190 municípios com o objectivo de 

elaborar estudos de viabilidade técnica e económica  que fundamentam a constituição de Parcerias 

entre o Estado e as Autarquias, que gerem a articula­«o da ñaltaò com a ñbaixaò de forma 

integrada (modelo verticalizado). Neste contexto, foi publicado o Decreto -Lei nº 90/2009, de 9 de 

Abril, que estabelece o regime de parcerias entre o Estado e as autarqu ias locais  para a 

exploração e gestão dos sistemas municipais de abastecimento público de água, de saneamento de 

águas residuais urbanas e resíduos sólidos urbanos.  

De referir o início da reconfiguração dos sistemas plurimunicipais através da elaboração d e estudos 

demonstrativos da mais -valia  da fusão entre o Sistema Multi -municipal (SMM) do Minho Lima, SMM 

do Vale do Ave e SMM do Cávado para a constituição do SMM do Noroeste.   

De assinalar ainda a aprovação de três candidaturas no Programa Operacional Te mático da 

Valorização do Território  (POVT) : Alargamento do SMM do Vale do Ave a novos municípios, 

Alargamento do SMM da Ria de Aveiro a Cantanhede e Santa Maria da Feira e Sistema 

Intermunicipal da Lezíria do Tejo (saneamento de águas residuais), que total izam um investimento 

elegível de ú 155 milhões e um apoio do Fundo de Coesão de cerca de ú 109 milhões.  

 

3.2. 3.  Promover e implementar a estratégia de gestão integrada da zona costeira e 

promover o ordenamento das zonas envolventes de estuários e albufeiras.  

Dada a importância estratégic a do litoral e a necessidade de uma política e de um modelo de 

gestão integrados para as zonas costeiras, foi elaborada, em articulação com a Estratégia 

Nacional do Mar , a Estratégia Nacional para a G estão Integrada da Zona Costeira 

(ENGIZC) , em discussão pública  entre 14 de Abril e 5 de Junho 2009 . 

No domínio do planeamento, destaca -se a aprovação do Plano de Ordenamento da Orla 

Costeira ( POOC )  Vilamoura -Vila Real de Santo António e a alteração do POOC Caminha -Espinho. 

Pela primeira vez toda a costa portug uesa ficou abrangida por POOC. 

No âmbito da gestão foi definido um modelo de coordenação estratégica da execução dos 

POOC , de forma a assegurar a sua implementação coordenada e a sua avaliação periódica. A 

realização de acções em 2006 -2008 no âmbito da exe cução dos POOC representa um montante de 

cerca de ú 58  milhões . 

Com este enquadramento legal, estratégico e de planeamento e ordenamento do território , foi 

definido o Plano de Acção para o Litoral 2007 ï2013 , em que são identificadas as acções 
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prioritárias a levar a efeito durante aquele período, considera das segundo dois grandes grupos: 

prioridades nacionais e outras medidas. A execução de parte significativa deste Plano encontra 

suporte financeiro em m edidas consagradas no QREN 2007 ï2013 -  ú 300  milhões  de f undos, 

correspondentes a u m investimento global de ú 430  milhões . Das 84 acções identificadas como 

prioridades de intervenção, 7 foram totalmente executa das, 35 estão em execução e 18 integradas 

nos Programas Polis.  

Neste contexto  assinalam -se, em particular, três operações de requalificação e valoriza ção de 

zonas de risco e de áreas naturais degradadas situadas no litoral, Polis Litoral ï Operações 

Integradas de Requalificação e Valorização da Orla Costeira, tendo sido constit uídas três 

sociedades gestoras: Ria Formosa , Litoral Norte e Ria de Aveiro . Estas três intervenções prevêem a 

requalificação de 158  km de frente de costa e de 215  km de frente estuarina, envolvendo um 

investimento de cerca de ú 300  milhões .  

Foi também intensificada a intervenção no domínio da salvaguarda de riscos naturais no litoral e 

zonas costeiras, quer no quadro da revisão geral do Regime Jurí dico da REN , quer através de uma 

avaliação exaustiva de situações que , pela sua perigosidade , exigem um intervenção mais urgente 

e prioritária, quer através de intervenções operacionais no quadro acima referido, quer finalmente 

através da criação da Estrutura de Projecto para a Reposição da Legalidade (EPRL) , com a 

missão de identific ar, coordenar e propor medidas de combate às situações de ilegalidade no litoral 

do continente. Neste último âmbito foram concretizadas 159 acções de reposição da legalidade em 

2006 -2008.  

O ordenamento das zonas envolventes dos estuários e de albufeiras  fo i também objecto de 

atenção prioritária, sendo de destacar a aprovação de 17 Planos de Ordenamento de Albufeiras de 

Águas Públicas no período de 2005 a Março de 2009, bem como a aprovação do novo regime 

jurídico de protecção de albufeiras de águas públicas  e do regime jurídico dos planos de 

ordenamento dos estuários.  

Importa ainda referir a promoção da competitividade das zonas de pesca costeira  em 

vertentes associadas a iniciativas empresariais, como seja o ecoturismo, bem como o ordenamento 

das actividade s específicas da orla costeira, numa perspectiva de requalificação ambiental e de 

desenvolvimento económico e social, apoiadas através do PO PESCA 2007 -2013.  

 

 

3.3. APROVEITAMENTO DOS OCEANOS COMO FACTOR DE DIFERENCIAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO  

Neste domínio ass ume particular importância a aprovação pela Resolução de Conselho de Ministros 

n.º 163/2006 , de 12 de Dezembro , da Estratégia Nacional para o Mar  (ENM), cujas linhas 

orientadoras assentam em três pilares estratégicos: o conhecimento, o planeamento e o 
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orde namento espaciais , e a promoção e a defesa activas dos interesses nacionais. A Estratégia 

Nacional para o Mar alicerça -se numa abordagem integrada da s várias políticas nacionais de  forma 

a tirar o melhor rendimento  dos recursos disponíveis, conhecer o patr imónio marinho, promover a 

sua utilização e preservação, recuperar  e tornar economicamente viável -  de forma sustentável  -  a 

exploração dos recursos naturais depauperados, resolver os problemas de conflitos sectoriais nas 

utilizações do mar, apostar nas no vas actividades em que Portugal possa ser competitivo e 

valorizar a governação do oceano, diferenciando -se e assumindo -se como o país marítimo da 

Europa.  

De relevar, igualmente, a criação da Comissão Interministerial para os Assuntos do Mar  

(CIAM), para c oordenar, acompanhar e avaliar a implementação da Estratégia Nacional para o Mar 

(Resolução de Conselho de Ministros n.º 40/2007 de 12 de Março), bem como a aprovação, em 

Novembro de 2008, de um Plano de Acção  que materializa os três pilares estratégicos e  as oito 

acções estruturantes da Estratégia Nacional em cinco Programas Nacionais :  (i) Planeamento e 

Ordenamento do Espaço e Actividades Marítimas, (ii) Rede de Informação e Conhecimento para o 

Mar, (iii) Vigilância, Segurança e Defesa para o Mar, (iv) Com unicação e Sensibilização para o Mar 

e (v) Cooperação Internacional para o Mar. Estes Programas estão a ser implementados 

articulando tutelas diferenciadas em torno de planos de acção específicos, transversais a diferentes 

áreas dos assuntos do mar. De des tacar, entre outros, o Plano de Simplificação Processual e 

Licenciamento das Actividades Mar²timas numa ·ptica de ñBalc«o Đnicoò e o Plano de Ordenamento 

do Espaço Marítimo. Este último plano, tem por objectivo ordenar os usos e actividades presentes e 

fut uros no espaço marinho, em estreita articulação com a gestão da zona costeira e reveste -se da 

maior importância para o a utilização sustentável dos recursos, sua preservação e recuperação, 

potenciando a utilização eficiente e fomentando a importância econó mica, ambiental e social do 

mar.  

Pese embora a dificuldade de uma avaliação prospectiva do valor económico do Mar/Oceano novos 

conhecimentos e tecnologias evidenciam o enorme potencial que este recurso encerra, e as 

vantagens da constitui­«o de um ñClusterò integrante das actividades dos Oceanos. Refira-se, 

neste contexto, a apresenta­«o a financiamento no ©mbito do QREN, do Cluster ñOCEANOS XXIò, 

projecto da iniciativa da Associação OCEANO XXI, IDCM ï Região Norte ï Instituto para o 

Desenvolvimento do Conh ecimento do Mar e AFM ï Região Centro ï Associação Fórum Mar Centro, 

com o objectivo de apoiar o desenvolvimento das actividades marítimas em Portugal.  

De considerar ainda a relevância para a promoção e exploração do Oceano da entrega, em Maio de 

2009, à Comissão de Limites da Plataforma Continental do Projecto para a Extensão da Plataforma 

Continental para além das 200 milhas náuticas e a possibilidade de Portugal vir a contar com 

espaços marítimos sob sua soberania ou jurisdição com enorme potencial de e xploração de 

recursos geológicos, minerais, energéticos e biotecnológicos.  

 

3.3. 1.Promoção do conhecimento científico dos oceanos e do seu aproveitamento 

económico.  
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No quadro da pretensão portuguesa de alargar os limites da sua plataforma continental, a 

Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental (EMEPC) tem vindo a conhecer as 

características geológicas e hidrográficas do fundo submarino ao largo de Portugal e a estruturar 

uma base de dados oceanográficos  de forma a poder servir, no futur o, um sistema de 

monitorização e gestão integrada do oceano e a promover o desenvolvimento de projectos de 

investigação e desenvolvimento, em articulação com os laboratórios do Estado, instituições 

científicas de ensino superior e com o futuro ñconsórcio O ceanos ò que se encontra em processo de 

criação.  

No âmbito da Comissão Interministerial para os Assuntos do Mar (CIAM),  o MDN  coordena  o 

Programa M@rBIS  (Sistema de Informação para a Biodiversidade Marinha) , sob orientação 

técnica do MAOTDR. Este Programa  propõe -se desenvolver um sistema de informação que permita 

criar um mecanismo de apoio à decisão no que respeita à extensão da Rede NATURA 2000 ao meio 

marinho, compilando a informação d ispersa em diversas entidades, permitindo a sua geo -

referenciação e com patibilizando sistemas e a sua ligação a bases de dados internacionais.  

Refere -se ainda o Programa SANEST , no âmbito da I&DT, que consiste na m onitorização ambiental 

do emissário submarino da Guia (Cascais),  visa ndo  o controlo da qualidade química, 

ecotoxi cológica, biológica e microbiológica da água do mar na zona que o circunda. C om esta 

caracterização pretende -se contribuir para uma melhor gestão das  zonas costeiras.  

 

3.3. 2.Conservação da biodiversidade marinha e gestão sustentável das pescas.  

As medidas implementadas no âmbito da execução da Política Comum da Pesca  (PCP) têm -se 

baseado na coerência do desenvolvimento sustentável do sector com a protecção e melhoria do 

ambiente. São de salientar as medidas de redução do esforço da pesca, com vista a ajusta r a 

capacidade da frota aos recursos disponíveis . Além disso, foram postos em prática planos de 

recuperação das espécies  em situação mais preocupante como sejam a pescada e o lagostim. 

Salienta -se, ainda, a implementação de estruturas recifais, enquanto in strumento de protecção 

das espécies marinhas e da promoção da biodiversidade . É ainda  de realçar a promoção da 

gestão ambiental das actividades de pesca , nomeadamente, através da redução da produção 

de resíduos e de emissões poluentes.  

Incluído no Plano de  Ordenamento do Parque Natural da Arrábida, foi aprovado o regulamento do 

Parque Marinho Luíz Saldanha , consignando um regime progressivo e parcial de protecção da 

riquíssima e ameaçada biodiversidade da zona, em harmonia com a manutenção e fomento da 

pesc a artesanal. Igualmente, foram dotados de regulamentação específica a Reserva Marinha 

da Berlenga e o Parque Marinho do Litoral Norte , por via da aprovação dos planos de 

ordenamento das respectivas áreas protegidas em que se inserem, tendo em vista a  conse rvação 

da biodiversidade . Medidas semelhantes estão a ser contempladas na revisão dos planos de 

ordenamento do Parque Natural da Ria Formosa (já aprovado em Conselho de Ministros) e do 

Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, a finalizar em  2009.  
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Foi apresentado um Plano de Acção na Comissão Interministerial dos Assuntos do Mar (CIAM) com 

o objectivo de se criar uma Rede de Áreas Marinhas Protegidas . A Rede incluirá as áreas 

protegidas da Rede Nacional de Áreas Protegidas que já englobam  ter ritór ios costeiros e marinhos 

(dotado s de regulamentação específica, por via da aprovação dos seus primeiros planos especiais 

de ordenamento do território ou de versões revistas dos actualmente em vigor), e as áreas 

classificadas ao abrigo da aplicação das  directivas comunitárias Aves e Habitats, processo que 

deverá estar concluído em 2012.  

Foram elabora das portarias que regulamentam a pesca lúdica, actividade que envolve um universo 

de dezenas de milhar de participantes em Portugal, e que carecia de dispo sições adequadas para 

as suas diferentes modalidades: a apanha, a pesca à linha e a pesca submarina. Com a revisão da 

Portaria geral da pesca lúdica , aprovada em 2009, foram introduzidos mecanismos reguladores 

que permitem a definição de áreas e condições específicas para o exercício desta actividade , 

introduzindo o princípio geral de aplicação em todo o território de uma gestão dos recursos 

baseada numa partilha de responsabilidade de exploração. Atendendo à especificidade e 

selectividade da pesca submarin a, foi definida uma lista de espécies passíveis de serem 

capturadas, à semelhança da lista de espécies cinegéticas para a caça em meio terrestre que há 

muito vigora. Foi ainda aprovada uma Portaria específica que regulamenta a pesca lúdica no 

Parque Natura l do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (PNSACV) a qual estabelece restrições 

específicas e, na apanha, o princípio inovador da discriminação positiva dos naturais e residentes 

nos concelhos da área do PNSACV.  

 

3.3. 3.Promoção da segurança marítima e pre venção de acidentes nos oceanos.  

A segurança marítima respeita a um conjunto muito vasto de matérias que dizem respeito à 

concepção e construção de navios e embarcações, equipamentos de bordo, equipamentos no mar e 

em terra, documentação náutica, cumprimen to das regras da navegação, recrutamento, 

certificação e qualificação de marítimos, fixação de lotações, certificação das embarcações e 

respectivos equipamentos, e ainda ao estabelecimento de critérios de segurança nacionais e à 

adopção, a nível interno, d e normas internacionais aplicáveis às actividades marítimas. Este vasto 

leque de matérias que devem ser entendidas de modo integrado, têm em vista obter o melhor 

rendimento das actividades marítimas, salvaguardando, antes e acima de tudo, a vida humana, 

ma s acautelando também os bens patrimoniais e o ambiente marinho, incluindo as zonas costeiras.  

A regulamentação internacional no âmbito da segurança marítima é muito vasta e abrange todos 

os aspectos supra mencionados. Emana, principalmente da Organização M arítima Internacional 

(agência especializada da ONU para os assuntos marítimos), mas também de outras instâncias, 

como a União Europeia que adopta para os Estados -Membros aquela regulamentação ou produz ela 

própria, através dos seus órgãos legislativos, no rmas complementares àquelas para aplicação no 

espaço europeu. A segurança marítima foi, durante muito tempo, entendida numa perspectiva 

safety ï do inglês - , viria a ganhar, mais recentemente, uma nova acepção security ï também do 

inglês ï de modo a cobrir  as ameaças e riscos associados ao terrorismo por via marítima.  
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Um dos assuntos mais importantes referentes à segurança Marítima é o da busca e salvamento  

marítimo  que se destina a garantir um serviço de assistência a pessoas no mar e que em Portugal 

é as sumido pela Marinha através de centros de coordenação e de unidades navais 

permanentemente preparadas para este efeito. São realizadas anualmente diversas operações 

desta natureza que resultam no salvamento de muitas centenas de vidas (média de, 

aproximada mente, 1000 pessoas salvas por ano).  

Um outro aspecto que contribui para a segurança no mar é a vigilância marítima  que é feita 

através de equipamentos existentes a bordo e em terra para o efeito e que ajudam a monitorizar 

os movimentos dos navios permitin do, por um lado, uma melhor gestão do tráfego, e por outro 

uma assistência mais rápida e eficaz em caso de sinistro. Em Portugal está já em funcionamento o 

vessel traffic service (VTS), sistema de controlo de tráfego marítimo que, associado a um 

automatic identification system (AIS), permite um acompanhamento da navegação em espaços 

marítimos de soberania ou jurisdição nacional até cerca de 50 milhas  da costa. Está  também em 

operação, a nível mundial, o long range identification and tracking of ships (LRIT)  que pretende 

estender esta monitorização ï embora com algumas limitações ï a todo o tráfego mundial, onde 

quer que os navios se encontrem.  

A protecção e preservação do meio marinho  são grandes aliadas da segurança marítima pois 

em muito dependem desta. Nã o obstante existir, também aqui, um quadro legislativo muito 

abrangente para os navios e para as entidades que em terra concorrem para tal objectivo, e que 

passam por convenções e acordos internacionais e outros instrumentos normativos, os sinistros 

com de rrame de substâncias perigosas para o meio marinho continuam a suceder, embora nos 

encontremos numa curva descendente a este respeito, como o mostram as estatísticas 

internacionais disponíveis pela International Tanker Owners Pollution Federation.  

Ao nível  europeu, as questões da segurança marítima e da protecção e preservação do meio 

marinho são tratadas na  Agência Europeia da Segurança M arítima. Em Portugal esta 

responsabilidade cabe em boa parte ao Sistema da Autoridade Marítima, que é composto por um 

conjunto de entidades de vários ministérios com ligação ao mar e  às actividades marítimas. 

Assumem um papel de destaque, neste quadro de cooperação institucional, o Instituto Portuário e 

dos Transportes Marítimos, I.P., como administração marítima nacional, e a Marinha que, numa 

perspectiva de duplo uso, através dos órgãos e serviços da Autoridade Marítima Nacional, da Polícia 

Marítima e dos meios operacionais do Comando Naval, executa muitas das tarefas administrativas 

e operacionais que contribuem para a se gurança marítima.  

É de notar que , apesar dos melhoramentos da técnica aplicada às actividades marítimas e das cada 

vez mais apertadas medidas de segurança impostas pela regulamentação nacional e internacional, 

todos os anos ocorrem diversos sinistros marít imos em águas de jurisdição portuguesa.  

A promoção da segurança marítima  como contributo fundamental para a protecçã o e preservação 

do meio marinho  passa, desta forma, por procurar aplicar, com rigor, o quadro jurídico existente, 

mas também pela necessidad e de haver uma maior cultura de segurança alicerçada numa 

consciencialização de todos os que fazem uso do espaço marítimo nas suas actividades 
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profissionais ou de lazer. Ao promover uma navegação segura, com navios mais limpos e amigos 

do ambiente, a segur ança marítima contribui decisivamente para a sustentabilidade dos oceanos.  

 

3.4. ACTIVIDADES AGRÍCOLAS E FLORESTAIS DESENVOLVIDAS EM BASE 

SUSTENTÁVEL, COMPATIBILIZADAS COM A CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E A 

VALORIZAÇÃO DA PAISAGEM  

Nas estratégias e respectivos  planos de execução dos sectores agrícola e florestal são tidos em 

conta o s objectivos estratégicos da ENDS.  

O Programa Operacional de Agricultura e Desenvolvimento Rural (AGRO ) e a medida 

Agricultura e Desenvolvimento Rural dos Programas Operacionais Reg ionais  (AGRIS ) 

encontram -se na fase final do período de programação 2000 -2006 , tendo tido como objectivo uma 

ñs·lida alian­a entre a agricultura, enquanto actividade produtiva moderna e competitiva e o 

desenvolvimento sustentável dos territórios rurais nas  vertentes ambiental, econ·mica e socialò. 

Para o período de 2007 -2013  a concretização dos objectivos para o sector agro - florestal depende, 

no essencial, da implementação a  nível regional das me didas e acções que constam dos 

subprogramas aprovados pelo Gov erno Português no contexto do Programa de 

Desenvolvimento Rural  (PDR) , cuja finalidade estratégica -  Promover a Competitividade do 

sector agro - florestal e dos territór ios rurais de forma sustentável  -  é transversal aos 3 

programas de operacionalização (Con tinente -  ProDer, Madeira -  ProDeram e Açores ï Prorural) e 

ao programa Rede Rural.  

 

3.4. 1. Protecção e conservação dos solos com maior potencialidade agrícola.  

O solo constitui um recurso central para a actividade agro - florestal, sendo a sua importância ai nda 

acrescida nas condições nacionais pela escassez de solos de elevado potencial produtivo, pelo que 

a sua preservação não pode deixar de ser assumida como um objectivo estratégico no quadro da 

política sectorial, sendo por isso a Reserva Agrícola Naciona l ( RAN )  um instrumento central da 

política agrícola.  O Decreto -Lei  nº 73/2009 de 31 de Março aprovou o novo regime jurídico da RAN , 

visa ndo  a protecção das áreas que em termos agro - climáticos, geomorfológicos e 

pedológicos apresentam maior aptidão para a a ctividade agrícola . Este novo regime 

pretende, de uma forma mais ampla, proteger o recurso solo, o desenvolvimento sustentável da 

actividade agrícola, a competitividade dos territórios rurais e a preservação dos recursos naturais, 

acautelando o uso dos sol os de forma a evitar efeitos que prejudiquem ou ponham em causa de 

forma praticamente irreversível a sua capacidade produtiva, sobretudo para os de maior potencial.  

Foi apresentada pela presidência Portuguesa da UE uma proposta de Estratégia Europeia para a 

Conservação do Solo, que não mereceu aprovação, continuando Portugal empenhado na 

viabilização de uma Directiva Quadro merecedora de consenso.  
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3.4. 2. Incentivos à agricultura competitiva em termos sustentáveis.  

O Programa do Desenvolvimento Rural para o Continente (PREODER)  no período 2007 -

2013 apresenta um plano de acções que assenta em incentivos às empresas que pretend am: 

manter a actividade agrícola e  redimensionar a e scala da produção; requalificar  do ponto d e vista 

ambiental  as unidades produtivas, especialmente a criação pecuária intensiva; requalificar, 

modernizar e consolidar a agricultura de regadio, associada ao desenvolvimento de s istemas 

produtivos estratégicos  e à promoção de mecanismos sustentáveis de gestão das infraestruturas e 

dos recurso s naturais;  aderir a regimes de qualidade e se gurança alimentar, nomeadamente  

modos de produção diferenciados e produtos de qualidade; adoptar uma gestão sustentável das 

actividades agro -pecuárias, garantindo uma valorização ambiental, paisagística, da bio diversidade 

e dos recursos naturais nos espaços rurais , com a possibilidade de majoração do apoio para os 

usos eficientes dos recursos naturais (regadio, etc).  

Foi aprovada a candidatura ao PRODER para a conclusão do regadio da Cova da Beira, desenhado 

par a fornecimento de água de boa qualidade a uma área superior a 12  300 ha (5  661 ha nesta 

última fase) sob pressão natural, com ganhos de eficiência na gestão energética e do recurso água, 

permitindo o uso das tecnologias de rega mais modernas.  

Foi aberto o  concurso PRODER que permitirá a viabilizar o financiamento para a conclusão da 

infraestruturação em regadio do Vale Central do Regadio do Baixo Mondego.  

Decorreram já três períodos de candidatura à Medida 2.1 ï Manutenção da Actividade Agrícola 

em Zonas Desfavorecidas  -  que se destina a compensar os agricultores da perda de rendimento 

e dos custos adicionais resultantes das desvantagens para a produção agrícola nas zonas de 

montanha e nas zonas com desvantagens naturais; à Medida 2.2 -  Valorização de Modo s de 

Produção  -  que visa incentivar práticas de gestão das explorações e de produção de bens 

agrícolas assentes em compromissos que contribuem para a protecção e melhoria do ambiente, da 

paisagem, dos recursos naturais e do solo que vão para além dos básic os exigidos nas ñBoas 

Condi­»es Agr²colas e Ambientaisò, incentivar a conserva­«o da diversidade gen®tica animal e 

vegetal , e o seu melhoramento , e contribuir para a produção de produtos de qualidade certificada; 

e à Medida 2.4 ï Intervençõ es Territoriais Integradas  (ITI)  -  visando promover uma gestão 

dos sistemas agrícolas e florestais adequada à conservação de valores de biodiversidade e de 

manutenção da paisagem em áreas designadas da Rede Natura e na Zona Demarcada do Douro 

através de pagamentos agro -am bientais, pagamentos silvo -ambientais e investimentos não 

produtivos.  

A realização da Medida 2.1 está próxima das metas estabelecidas, englobando em  média 108  000 

agricultores e 760  000 hectares em cada um dos três períodos de can didaturas, tendo sido pag os 

178  950  900,85 euros correspondentes à execução de 100% das candidaturas de 2007 e de 70% 

das candidaturas de 2008, estando previsto o pagamento dos restantes 30% em 2009 das 
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candidaturas de 2008. Prevê -se que ao longo do período de apliacação do PRODER  a realização 

financeira média será em média de 105 milhões de euros ao ano.  

A realização da Medida 2.2 englobou, nas candidaturas de 2007, 8948 explorações, 113  549 

hectares e uma execução de 2  496  997 euros, pagos em 2008, sendo que as c andidaturas de 20 08 

atingiram 4  568 explorações e 216  457 hectares com uma execução p revista, a pagar em 2009, de 

45  350  700 euros. Sendo os compromissos por cinco anos, as candidaturas destes dois períodos 

implicam um comp romisso financeiro total de 201  751  000 euros.  

A realiza ção da Medida 2.4 compreendeu 3  643 explorações, 36  217 hectares nas candidatura s de 

2007 com uma execução de 4  707  224 euros, pagos em 2008, t endo -se 1  669 explorações e 

45  270 hectares nas candidaturas de 2008, com uma execução prevista, a pagar e m 2009, de 

8 366  285 euros. Sendo os compromissos por cinco anos, as candidaturas destes dois períodos 

implicam um compromisso financeiro total 40  208  577 euros.  

Através da Portaria n.º 353/2008, de 8 de Maio, foi criado o Sistema de Aconselhamento 

Agrícol a  em Portugal continental. Este sistema de aconselhamento, que é de adesão voluntária 

para os agricultores, tem por objectivo contribuir para uma maior consciencialização dos mesmos 

para as relações que existem entre os fluxos de matérias e os processos ag rícolas, por um lado, e 

as normas  e requisitos relativos ao princí pio da condicionalidade, por outro.  

Foi implementado o Serviço de Avisos Agrícolas , que tem por finalidade emitir avisos agrícolas 

na área da fitossanidade, regadio e fogos florestais, cont ribuindo para a melhoria da gestão 

agrícola, da sua sustentabilidade e para um uso mais racional dos recursos.  

Foram publicados 4 Programas de Acção aprovados por Portaria do Ministro da Agricultura, no 

âmbito do Decreto -Lei 235/97 (Directiva n.º 91/676/CE E ï ñDirectiva Nitratosò), que 

regulamentam as práticas agrícolas a observar nas Zonas Vulneráveis à poluição por nitratos 

de origem agrícola , de forma a promover o seu uso sustentável.  

 

3.4. 3. Gestão sustentável dos recursos florestais e sua protecção adeq uada.  

Em 2006 foram aprovados documentos determinantes  para o desenvolvimento sustentado do 

sector florestal: a Estratégia Nacional para as Florestas (ENF),  através da Resolução de 

Conselho de Ministros n.º144/2006, de 15 Setembro, e o Plano Nacional de De fesa da Floresta 

contra Incêndios (PNDFCI) , pela Resolução do Conselho de Ministros n.º65/2006 de 11 de Maio. 

Foram ainda adoptadas as Orientações Estratégicas para a Recuperação de Áreas Ardidas  

(Resolução n.º5/2006, de 18 Janeiro) aprovadas pelo Conselho  Nacional de Reflorestação no 

seguimento do ano crítico de incêndios de 2003. No período entre Julho de 2006 e Abril de 2007 

foram finalizados, aprovados e publicados os 21 Planos Regionais de Ordenamento Florestal 

(PROF) , cobrindo todo o território contin ental português. Deste modo completou -se o quadro do 

ordenamento florestal, base para a  elaboração dos Planos de Gestão Florestal (PGF)  a aplicar 

ao nível da unidade de exploração florestal. Foi ainda revista a legislação enquadradora  do 




